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RESUMO

RODRIGUES, Renata do Nascimento. Amianto e poluicdo labor-ambiental: a efetividade
do principio da prevengdo. 2020. 215 folhas. Mestrado — Faculdade de Direito da
Universidade de Sdo Paulo, Sdo Paulo, 2020.

Os riscos causados pelo amianto sao cientificamente comprovados pela literatura médica
internacional ha mais de um século, quando foram documentados os primeiros casos de
doencgas pulmonares decorrentes do contato com o mineral. Diante de tal fato, esse trabalho
propde-se a realizar uma andlise sobre a necessidade de aplicagdo imediata e irrestrita do
principio da prevengao no contexto de exposi¢ao ao amianto, com a finalidade de proteger
as geracdes presentes e futuras de danos potencialmente irreversiveis a satde dos
trabalhadores e das trabalhadoras. Essa analise ¢ precedida pela apresentacao de uma linha
historica sobre o amianto, matéria-prima que inicialmente foi associada ao apogeu da
industrializagdo e, posteriormente, despontou como motivo de luta entre a classe
trabalhadora, para que fosse banido de todas as cadeias produtivas. Apos breve apresentagao
dos dados que demonstram a previsibilidade do dano, explora-se o conceito de meio
ambiente do trabalho — destacando-se a polui¢do labor-ambiental causada pela presenga de
particulas de amianto —, e dos principios da prevencao e da precaucao. Assumindo a premissa
de que o tnico meio de evitar o risco ¢ a prevengao, o trabalho encerra-se com uma proposta
de agdo nacional para a criagdo de um procedimento de identificagdo e eliminagdo dos
residuos que contém amianto, utilizando-se como ponto de partida o exemplo trazido pela
legislagdo francesa.

Palavras-Chave: Amianto. Asbesto. Meio ambiente do trabalho. Polui¢ao labor-ambiental.

Principio da prevencao.






ABSTRACT

RODRIGUES, Renata do Nascimento. Asbestos and work-environmental pollution: the
effectiveness of the prevention principle. 2020. 215 pages. Master — Faculty of Law,
University of Sdo Paulo, Sao Paulo, 2020.

The risks caused by asbestos have been scientifically proven by the international medical
literature for more than a century, when the first cases of lung diseases resulting from contact
with the mineral were documented. Thus, this work intends to analyse the need for
immediate and unrestricted application of the prevention principle in the context of exposure
to asbestos, in order to protect present and future generations from the harm it can cause to
the workers’ health, which may be irreversible. This analysis is preceded by the presentation
of a historical timeline on asbestos, a raw material which was initially associated with the
heyday of industrialization and later emerged as a reason for struggle among the working
class — to ban it from all production chains. After a brief presentation of data demonstrating
the predictability of the damage, the concept of work environment is explored - highlighting
the labor-environmental pollution caused by the presence of asbestos particles - and the
principles of prevention and precaution. Assuming that the only way to avoid risk is
prevention, the work ends with a proposal for a national action to create a procedure for the
identification and disposal of waste containing asbestos, using as a starting point the example
brought by the French legislation.

Keywords: Asbestos. Work environment. Work environment pollution. Principle of

prevention.






LISTA DE FIGURAS E TABELAS

Figura 1- Grafico de Producdao mineral mundial de amianto entre 1900 e 2014 (em

1702815 T F2 T PSSP 48

Figura 2 — Grafico de Producao e reserva de amianto no Brasil (em mil toneladas) — 2013 a

20 L8 et b et h bt et h e bt e a e bt e bt et e bt et e eatenae e 51
Tabela 1 — Exemplos de composi¢ao quimica de minerais amiantiferos...............ccceeeueeenn. 29
Tabela 2 — Caracteristicas mineraldgicas da crisotila...........ccceevvveeviieeiiieniieecieecie e 41
Tabela 3 — Producao e reserva de amianto no mundo (em toneladas) — 2017 ¢ 2018......... 45
Tabela 4 — Producao e reserva de amianto no mundo (em toneladas) — 2016 ¢ 2017......... 46
Tabela 5— Producao e reservas de amianto no mundo (em toneladas) — 2012 e 2013 ........ 46
Tabela 6— Produ¢ao de amianto durante a década de 1990 ...........ccoviiieiiiiiiciiieiceeeees 47

Tabela 7 — Producdo, consumo e exportacdo de amianto no Brasil entre 1995 e 2007 (em

EONCIAAAS) ...ttt ettt et e e e et e e e ta e e e bae e e aa e e ere e e eraeesaraeeanres 51

Tabela 8 - Principais acdes levadas ao julgamento do STF..........ccccvieiiieeiiiinciieeieee, 61






ACP
ADAO

ADI

ANPT
ANAMATRA
ACGIH

ABRA
ABREA
CBO
CID
CEA
CNTI
CNI
ECO-92

CONAMA
DNPM
EPA

EPI

EUA

EUROGIP

FGV

FUNDACENTRO

[IARC
IPEA

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

Acao Civil Publica

Absestos Disease Awareness Organization (Organizacdo de
Conscientizag¢ao sobre Doengas do Amianto)

Acdo Direta de Inconstitucionalidade

Associacao Nacional dos Procuradores do Trabalho —
Associagdo Nacional do Magistrados da Justica do Trabalho
American Conference of Governmental Industrial Hygienists
(Conferéncia Americana de Higienistas Industriais
Governamentais)

Associagdo Brasileira do Amianto

Associacdo Brasileira dos Expostos ao Amianto

Classificacao Brasileira de Ocupagdes

Cdodigo Internacional de Doengas

Comité de Estudos do Amianto

Confederagao Nacional dos Trabalhadores na Industria
Confederagao Nacional da Industria

Conferéncia das Nacoes Unidas sobre o Meio Ambiente e o
Desenvolvimento de 1992

Conselho Nacional do Meio Ambiente

Departamento Nacional de Produ¢do Mineral

U.S. Environmental Protection Agency (Agéncia de Protegdo
Ambiental dos Estados Unidos)

Equipamento de protecdo individual

Estados Unidos da América

Grupo da Instituigdo Prevencdo da Seguranga Social para a
Europa

Fundagao Getulio Vargas

Fundagao Jorge Duprat Figueiredo de Seguranga e Medicina do
Trabalho

Agéncia Internacional para Pesquisa do Cancer

Instituto de Pesquisa Economica Aplicada






MP
MERCOSUL
MPT

NIOSH

NR
OIT
OMS
ONU
OSHA

PNUMA
PNRS
RIO+20

SAMA
SAT
SINIR

SDI-1
SUS
STF
TST
TRT
USGS

USP
UNICAMP

Medida Provisoria

Mercado Comum do Sul

Ministério Publico do Trabalho

National Institute for Occupational Safety and Health (Instituto
Nacional de Seguranca e Saude Ocupacional)

Norma Regulamentadora do Ministério da Economia
Organizac¢ao Internacional do Trabalho

Organizag¢ao Mundial da Saude

Organizacdo das Nacdes Unidas

Occupational Safety and Health Administration (Administragdo
de Seguranga e Saude Ocupacional)

Programa das Nagdes Unidas para o0 Meio Ambiente

Politica Nacional de Residuos Sélidos

Conferéncia das Nagdes Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentavel, realizada em 2012

S.A. Mineragdes Associadas — pertencente ao Grupo Eternit
Seguro de Acidentes de Trabalho

Sistema Nacional de Informagdes sobre a Gestdo de Residuos
Solidos

Subsecao I Especializada em Dissidios Individuais do TST
Sistema Unico de Saude

Supremo Tribunal Federal

Tribunal Superior do Trabalho

Tribunal Regional do Trabalho

United States Geological Survey (Servico Geologico dos Estados
Unidos)

Universidade de Sao Paulo

Universidade Estadual de Campinas






SUMARIO

INTRODUCAO 15
AL JUSHTICATIVAL ..ttt ettt ettt 15

B. Delimitagao dO t€IMa..........eiiiiiiiieeeeiiiee et e areeeeeaes 17

C. Métodos € tECnICaS A€ PESQUISA...c.uvirereireerirreeitieeeitieeeitreeeteeesreeessreeessseeessseeeseeesnnns 22
CAPITULO 1. AMIANTO: CONCEITO E HISTORIA........oeererrrrrernrrnnrssensssessessense 27
1. Definicao € eSCOrco RIStOTiCO .............ovvvviiiiiiiiii e 27
1.1. Conceito € ClaASSIfICAGAO. .........cccuueeeeeeeeiiieeiieeeiieeeiee et e e e et e e aae e saaeeesaeeeaee s 27

1.2. De mineral magico a luta pelo banimento.................ccoueeeeueeeecereeeiueeseireeeiieeenenn 31

1.3. Caso emblematico: Casale MONfErTALO ..............cceecueeeeeeceieiieeieeeieeieeiee e 37

2. Aplicabilidade industrial, producio e reservas de amianto.................c..ccoccceeeene. 41
2.1. Propriedades fisico-quimicas a aplicabilidade industrial......................cooeuun.... 41

2.2. Producdo e reservas de amianto no mundo.....................cccccoueeeeevenieeccieneeecnnnnnn. 45

2.3. Producdo e reservas de amianto no Brasil................ccccooueeveeeeeciieeeeeiieeeeeeineeann 48

3. Evolucao le@islativa.............coooiiiiiiiiiiii e 55
3.1. Convengoes da OIT .............ccueeeeecueeeeeeieee et e eea e e e eaaea e e 55

3.2, LegiSlagao DraSILOITA ..............oeeeeeeeeiieeiieecie et 58
3.2.1. Lei Federal n. 9.055/1995 e o julgamento do STF ..............ccccoeeuvevueenn. 59

3.2.2. Leis estaduais € MURICIDALS ...........cccueveueeeeeeseeeiieenieereeneeeseenieesseensaesseens 68
CAPITULO 2. PREVISAO: COLHEITA DE DADOS E ANALISE DOS DANOS
CAUSADOS PELO AMIANTO..cuccoiinuinensuinsnissensanssssssesssesssssssssssssssssssssssssssssssssssassssssns 75
1. Estudos que comprovam o conhecimento sobre 0 risco .............cccccoeevveveeniiieeeennnen. 75
1.1.  Posi¢do consolidada da Organiza¢do Mundial da Saude ................................ 79

1.2, EStUAOS DFASTICTTOS ...ttt 81

2. Doencas causadas pelo amianto................cooeviiiiiiiiiiii i 86
2.1 MESOLEIIOMA ...ttt ettt 86

Lo 1. ASDESIOSE ...ttt 88

1.2. CAnecer de PUIMAO ..............occueeeeeiiiieiieeie ettt 89

1.3, PlACAS PLOUFALS ...t et e e e e e saaeeensaeeennees 92
CAPITULO 3. MEIO AMBIENTE DO TRABALHO E POLUICAO LABOR-
AMBIENTAL ..uciiiiniiriinensncssinsesssecssnsesssecsssssesssessssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssns 95
1. O conceito de meio ambiente e as suas dimensoes ...............coceeveerieenienieeneenieenee. 95

2.2.  Meio ambiente natural, artificial e cultural...............ccccoeevvvevevveecveencreennnn. 106






2.3. Meio ambiente do trabalho: conceito e abrangéncia ...................cccccveeueeeenne.. 108

2.4. Direito a saude e ao meio ambiente do trabalho equilibrado........................... 116
3. Amianto e poluiciao labor-ambiental.......................ccccciiiiiiiiii 119
3.1 Conceito juridico de POIUICAO..............cccueeeeeieeiieeiieeeiee et eee e eaeesaee e 119
3.2. Polui¢do labor-ambiental causada pelo amianto..................ccocccveveeeeceveneennnnn. 124

4. O principio da prevencido para a promocio do meio ambiente do trabalho

CQUILIDIAAO. ........ooiiiiee e et e e naree s 126
4.1. O conceito do principio da preven¢do no Direito Ambiental............................. 126
4.2. A diferenga entre o principio da prevengdo e o principio da precaucdo ........... 133
4.3. Aplicagdo do principio da prevengao ................ccceecoeeeeeeceesieeecienieecieeseeseeens 138
CAPITULO 4. PROPOSTA DE PROJETO DE LEI PARA IDENTIFICACAO E
REMOCAO DE AMIANTO ......coveverrerreresnesssessesesssssssssssessssssssssssssssssssssssssessssesssssesss 141
1. Legislacdo Francesa: um ponto de partida...................coooiiiiiiiniiinniiiinieeeieee, 141
2. Proposta juridico-conceitual para a elaboracio de uma politica brasileira........... 148
2.1. Proposta de texto NOFMALIVO .............cccueeeeueeeecieeeeieeeeiieeeeseeesseeseiseessseeesseeesnsees 155
211, Projeto de Lei........occveeeiiiiiiiieiiieeeee e e 155
CONCLUSAQ . ...ourtctnncsssisssssssssssissssssissssssssssssssssssssssissssssssssssssssssssssssssssssssssnssssssssses 169
REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS......uuccuiimcisnscssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssss 173

ANEXOS .ieietinieninninneneesnennesnsssessssssssssessssssssssesssssssssssssasssassassssssssssssssssssassssssassase 182






15

INTRODUCAO

A. Justificativa

Houvesse a exposi¢ao as fibras do amianto causado a morte de um unico trabalhador
ou de uma tUnica trabalhadora, suficientemente estariamos, pela singularidade intrinseca da
pessoa humana, diante de um dano irrepardvel a humanidade, eis ser impossivel
experimentar, existencialmente, a vida de outra pessoa. Nao por outro motivo que a
Declaracdo das Nagdes Unidas sobre o Meio Ambiente Humano ressalta que os seres
humanos sd3o a mais valiosas de todas as coisas do mundo, ja que promovem 0 progresso
social, criam riqueza social, desenvolvem a ciéncia e a tecnologia e, com seu arduo trabalho,
transformam continuamente o meio ambiente humano!.

Como diz Fabio Konder Comparato, cada ser humano possui um carater Unico e
insubstituivel, cada um ¢ portador de um valor préprio, demonstrando-se que a dignidade da
pessoa existe singularmente em todo individuo e que, por conseguinte, nenhuma justificativa
de utilidade publica ou reprovacio social pode legitimar a pena de morte?.

Em contrapartida a esses valores, a histéria do amianto, no Brasil e no mundo, revela
que muitos foram os seres humanos fadados ao adoecimento e & morte, em razao do contato
com essa fibra mineral, a qual foi comprovada cancerigena pela literatura médica
internacional e nacional ha pelo menos um século. A convivéncia de milhares de
trabalhadores e trabalhadoras com o amianto, dessa forma, pode ser lida como um ato
eticamente reprovavel, que estd no sentido diametralmente oposto a singularidade do
individuo e dignidade humana que lhe deve ser investida.

A justificativa para o tema proposto reside na consciéncia juridica de que os
adoecimentos e mortes causados pela exposi¢do ao amianto nao podem se repetir na historia.
E, por se acreditar que uma vida ¢ o suficiente para justificar o tema, justifica-lo-ei, pela vida
do Senhor Yura Zoudine, engenheiro que chefiou, de 15 de junho de 1964 a 28 de fevereiro

de 1967, o controle de qualidade da unidade de Osasco da Eternit S.A. Foram trés anos de

'ONU, 1972.
2 COMPARATO, 2005. p. 31.
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trabalho que lhe custaram o diagnéstico de mesotelioma pleural, diversas cirurgias, remog¢ao
de 80% do pulmao, crises de insuficiéncia respiratoria e a propria vida®.

E eles sao muitos: Elias Ventura da Silva, Nelson de Oliveira, Aldo Vicentin, Narciso
Proenga Vieira, Djalma de Almeida Souza, Carlos Nunes da Cunha?, Silvane Dias Barrios,
Ruth Maria Nascimento, Jodo Francisco Grabenweger, Nelson Vieira de Souza, Jodo
Rocandin, Adado José dos Santos, Manoel de Souza e Silva, Walmir Felonta, Nivaldo Victor
Guimardes da Silva®. Em comum, compartilharam histérias do operariado brasileiro e o
desfecho ruinoso pela exposicdo a um risco conhecido e imanente ao proprio trabalho:
desenvolveram graves enfermidades pulmonares e morreram, em razdo da aspiragdo de
fibras microscopicas de amianto, substancia documentada pela literatura médica como
prejudicial a satde desde 1906.

Passados mais de 110 anos da identificagdo do risco, impressiona o niumero de
pessoas que ainda adoecem e morrem vitimadas por doengas decorrentes da exposi¢ao ao
amianto. Essa realidade deve ser entendida como um desaprego a vida e ao projeto universal
e transgeracional de um meio ambiente ¢ meio ambiente do trabalho ecologicamente
equilibrados, direitos reconhecidos constitucionalmente.

O debate acerta da promocao do meio ambiente equilibrado no contexto de exposi¢ao
ao amianto justifica-se e revela sua importancia porque (i) a exposi¢do ao amianto adoece e
mata, o que se traduz em verdadeira afronta ao direito fundamental a satide e a vida, garantias
asseguradas pelos artigos 196 e 5°, caput, da Constituicdo Federal de 1988; (ii) o risco
sist€émico criado pela exposicdo ao amianto traduz-se em poluicdo labor-ambiental e,
portanto, prejudica o meio ambiente ecologicamente equilibrado, garantia assegurada pelo
artigo 225 da Constituicdo Federal de 1988; (iii) o tema reveste-se de contemporaneidade,
na medida em que a resposta do judicidrio brasileiro a respeito do banimento do amianto
sobreveio apenas em 2017, depois de mais de vinte anos de discussdes sobre o tema; (iv) a
decisdo da mais alta corte brasileira para o Brasil, em que pese ter representado uma grande
vitdria para a classe trabalhadora, ndo encerra o problema em sua inteireza, na medida em

que permanece silente em relacdo a criacdo de um instrumento que regulamente a

3 Informagdes extraidas dos autos do processo n.° 0092840-68.2007.5.02.0045, em tramite perante o Tribunal
Regional do Trabalho da 2% Regido, em que figuram como partes o esp6lio do Senhor Yura Zoudine e Eternit
S.A.

4 Informagdes obtidas em pesquisa independente realizada nos sites dos Tribunais Regionais do Trabalho da 2
e 15* Regido.

SBRASIL. 2010, p. 43.
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identificacdo, remocdo e a destinagdo dos materiais que possuem o amianto em sua
composicao, especialmente no que diz respeito as construgdes.

Apesar dos solidos estudos sobre o tema na area médica e de saude publica,
evidencia-se uma série de incoeréncias nos discursos da doutrina e jurisprudéncia
trabalhistas, bem como das proprias politicas governamentais, o que demanda a criagdo de
medidas efetivas de prevengdo para evitar que as geragdes presentes e futuras venham a ser
expostas ao risco. Imbuido por esse sentimento e atendendo ao corte etimoldgico adotado,
apresenta-se uma proposta de lei como mecanismo de promog¢do do meio ambiente do

trabalho equilibrado.

B. Delimitacao do tema

O escopo do presente trabalho ¢ analisar, para o caso concreto da exposi¢ao labor-
ambiental as fibras de amianto, a necessidade de aplicagao imediata, irrestrita e eficaz do
principio da prevencdo para as geracdes presentes e futuras. Para tanto, buscar-se-a
demonstrar, por meio de estudos cientificos e dados médicos, que os danos a satide humana
causados pela aspiracao do amianto sdo cientificamente comprovados ha mais de um século.

Uma vez comprovada a potencialidade do amianto de poluir o ambiente laboral e de
prejudicar a saude de trabalhadores, trabalhadoras e seus familiares, passar-se-4 as medidas
acauteladoras de prote¢do, para evitar que as pessoas sejam expostas a esse agente nocivo a
saude. No caso, a agdo para a promog¢ao do meio ambiente higido e equilibrado condiciona-
se a aplicacao irrestrita do principio da prevencao.

Antes de esmiugar as fases de aplicagdo do principio da prevengdo, o primeiro
capitulo serad dedicado a contar a historia da utilizacdo do amianto e seus desdobramentos.
A histéria do uso do amianto na industria passou do apogeu e prosperidade econdmica para
uma repulsa indescritivel, convertida em uma verdadeira luta mundial pelo banimento.
Considerando que a evolugdo legislativa também compde a historia, dedicar-se-4 uma parte
do primeiro capitulo para expor os instrumentos normativos que foram elaborados em
resposta as controvérsias sobre o uso do amianto, com destaque para o cenario brasileiro.

A linha historica da legislagdo sobre a utilizagdo do amianto, contudo, estd em
constante evolucdo. No Brasil, pais em que a Lei Federal n.° 9.055/1995 autorizou a
extragdo, industrializagdo, comercializagdo e utilizagao do asbesto da variedade crisotila em

todo territorio nacional, por mais de duas décadas, a resposta do Poder Judiciario no sentido
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de inviabilidade de utilizagdo do amianto, com efeito vinculante e erga omnes, veio apenas
no final do ano de 2017, por conta dos julgamentos das agdes diretas de inconstitucionalidade
4.066/DF, 3.937/SP, 3.406/RJ e 3.470/R]J.

A partir de um julgamento historico calcado na fundamentalidade do direito a vida,
a saude e ao meio ambiente do trabalho equilibrado, a utilizagdo do amianto passou a ser
vedada em todas as suas formas. O Brasil entra, assim, para uma lista de 75 paises que, ao
menos do ponto de vista normativo, possuem uma determinagdo contra a utilizacdo do
amianto. Nao obstante isso, a existéncia de um posicionamento definitivo da mais alta
instancia do Poder Judicidrio brasileiro, ao qual os demais juizes e tribunais estdo vinculados,
ndo elide por completo o problema.

E factivel que produtos com amianto continuem sendo comercializados e persistam
alguns pontos de produgdo, mesmo a margem da legalidade. Além disso, a decisdao nao atinge
os produtos fabricados e os edificios construidos no passado e que podem vir a ser
manuseados e alterados, como telhas onduladas — que hoje cobrem mais da metade das casas
brasileiras —, nem as construgdes feitas a base de fibrocimento. Essas situagdes faticas
desembocam em um problema que nao seria encerrado nem mesmo com a plena eficacia da
decisdo do STF: como evitar que geragdes presentes e futuras entrem em contato com
residuos de fibras de amianto?

A tutela adequada ndo se limita a interrupg¢ao da extracdo do minério e contengdo de
sua utilizacdo nas cadeias produtivas, mas compreende a criacdo de mecanismos que
protejam os trabalhadores do risco de exposi¢do ao amianto por meio de materiais que, no
passado, foram fabricados com o material. E de se imaginar, por exemplo, que trabalhadores
da construgdo civil, diante da demolicdo de um prédio, estejam expostos a quantidade
elevada de residuos toxicos de amianto, o que pode culminar em uma contaminacio e
consequente desenvolvimento de uma das doencas a ele relacionadas — como cancer de
pulmdo, mesotelioma, asbestose e placas pleurais.

E certo que a problematica do amianto perpassa por iniimeras outras questdes, a
exemplo da responsabilidade civil objetiva dos empregadores que expuseram o0s seus
empregados ao risco, da falta de uniformidade das decisdes dos tribunais sobre a reparacao
dos danos as vitimas e suas familias e da repreensdo aos empresarios que ocultaram o pleno
conhecimento sobre os danos, com a finalidade de adiar indeterminadamente o fim do uso
do amianto. Outro problema relevante diz respeito ao elevado periodo de laténcia das

doencas relacionadas ao amianto, que prejudica a comprovagao do nexo epidemiologico.



19

A amplitude de temas que envolvem a problematica do trabalho e do amianto exige
a delimitac¢do do escopo deste trabalho. Respeitada a importancia de todas as frentes — que
podem ser resumidas em prevengdo, reparagdo e repreensdo — optou-se por focar na
prevengdo. Portanto, o corte etimoldgico da pesquisa reside na proposi¢ao de uma solugdo
antes da existéncia do problema.

Nessa perspectiva, contrariando a 16gica de patrimonializag@o e contratualiza¢do que
atualmente norteia o direito do trabalho, pretende-se apresentar o cenario de desprotecao a
que a classe trabalhadora estd submetida e, com base na coletivizagdo e humanizagao que
deve nortear as relagdes dentro do meio ambiente do trabalho — que ndo se dissocia do meio
ambiente natural —, lancar uma discussao interdisciplinar voltada a prevencgdo de riscos as
atuais e futuras geragdes, em relagdo ao contato com fibras microscopicas de amianto em
ambiente de trabalho.

Longe de se pretender propor uma solugdo certa e acabada a um problema que ha
décadas afeta questdes concernentes a saide dos trabalhadores e ao meio ambiente do
trabalho, o presente trabalho encerra-se com uma sugestdo, propositiva, de instrumento
normativo voltado a identificagdo e remog¢do dos residuos de amianto, principalmente no
setor da construgdo civil, como um exemplo de medida preventiva para evitar o contato com
0 amianto.

Para atender a delimitacdo do tema, os capitulos foram estruturados da forma descrita
a seguir. No primeiro capitulo, colacionam-se os dados e informagdes sobre os danos
causados aos trabalhadores e trabalhadoras pela aspiracao das fibras de amianto no meio
ambiente do trabalho. Diante da gravidade dos danos cientificamente comprovados, o tema
¢ objeto de incontaveis artigos, cartilhas, relatorios técnicos, monografias, dissertagdes,
teses, folhetos, livros, noticias, periddicos, tanto no ambito nacional quanto internacional.
Essa infinidade de contetido dificulta a consulta a todos os materiais produzidos,
inviabilizando, consequentemente, o esgotamento dos topicos ora tratados®.

O presente capitulo subdivide-se da seguinte forma: (i) no primeiro item, conta-se o
conceito e a historia do amianto, valendo-se do caso de Casale Monferrato como referéncia;
(i1) no segundo item, discorre-se sobre alguns dados informativos, sobre as propriedades
fisico-quimicas que tornaram essa substancia tdo prospera no setor industrial, bem como

sobre a produgdo e a sua reserva, no Brasil € no mundo; (iii) no terceiro item, certo de que a

¢ Como bem observaram Viviano Ferrantini e Emilio Ferreira Junior, em 1988: o asbesto é a fibra sobre a qual
mais estudos se fizeram em relagdo a saude humana. Cf. FERRANTINI et al., 1988, p. 80-81.
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historia também se encontra refletida nos instrumentos normativos, discorre-se sobre a
verdadeira concha de retalhos que se formou no Brasil em torno da questdo do amianto, com
destaque para os recentes julgamentos do STF, que confluiram para a inconstitucionalidade
do artigo 2° da Lei n.° 9.055/1995, que autorizava o uso da varidade crisotila no Brasil.

Longe, portanto, da pretensdo de esgotar os temas, o objetivo central do segundo
capitulo ¢ apresentar dados e informacdes suficientes para demonstrar que a fase de
“previsdo” do risco, seguindo-se o ensinamento de Paulo Affonso Leme Machado, conforme
serd exposto no capitulo 3, encontra-se preenchida, o que impde a aplicagado irrestrita do
principio da prevengao, para as geracdes presentes e futuras.

Nesse sentido, as perguntas que se buscam responder nesse capitulo sdo:

a) Quais sdo os danos causados pela aspiragdo as fibras de amianto, de acordo com

a literatura médica, nacional e internacional?

b) Ha davidas sobre o potencial carcinogénico do amianto?

Como recurso para responder a esses questionamentos, serd tracada uma breve linha
do tempo com as principais referéncias cientificas sobre a constatacdo do nexo de
causalidade entre a aspiragao das fibras de amianto e o desenvolvimento de doencas
pulmonares.

Em que pesem alguns autores associarem cancer de laringe, ovario, esdfago, gastrico
e colorretal a exposicao ao amianto, ainda ndo ha consenso sobre o nexo causal ou concausal
para esses casos. Dessa forma, para a apresentacdo dos danos causados a saude dos
trabalhadores, serdao utilizadas como referéncias as doengas recorrentemente ligadas ao
amianto, quais sejam: asbestose, cancer de pulmdo, placas pleurais e mesotelioma. As
informacdes colhidas nesse capitulo sdo relevantes para demonstrar o consenso, entre
médicos, cientistas e estudiosos, acerca da ciéncia inequivoca sobre os danos causados pelo
amianto a saude.

Com base nos capitulos precedentes, tem-se por esclarecido que o amianto ¢ uma
ameaca a integridade do meio ambiente do trabalho, na medida em que representa um risco
sistémico a saude dos trabalhadores e das trabalhadoras. O trabalho em contato com o
amianto ¢, valendo-se das palavras de Guilherme Guimaraes Feliciano, um exemplo nitido
de desrespeito cronico a higidez do ambiente do trabalho e a saude do trabalhador’. Mas,

afinal, o que ¢ o “meio ambiente do trabalho’?
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O terceiro capitulo esclarece o conceito adotado pela doutrina acerca do meio
ambiente do trabalho, instituto recente e que, crescentemente, desponta como de grande
interesse entre os académicos. Independentemente da teoria adotada e da sua abrangéncia,
intui-se que a exposi¢ao ao amianto, pelos danos deletérios narrados no capitulo 2, representa
uma ameaga a integridade do meio ambiente do trabalho, vez que incute um desequilibrio
ambiental. A esse desequilibrio, no ambito do meio ambiente do trabalho, chamar-se-a
poluicao labor-ambiental, outro instituto que hodiernamente desponta como de muito
interesse entre os estudiosos do ramo do Direito do Trabalho e do Direito Ambiental.

Preenche-se assim o campo de atuagdo (meio ambiente do trabalho) e o problema
que se visa sanar (polui¢do labor ambiental). A resolu¢do do problema encontrara respaldo
nos valores e principios elegidos pela Constituicdo Federal de 1988, que assegura o direito
a vida e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Ultrapassada a analise conceitual sobre o meio ambiente e o meio ambiente do
trabalho, demonstra-se que, no contexto de exposi¢ao ao amianto, a promoc¢ao do equilibrio
do meio ambiente do trabalho esta condicionada a observancia do principio da prevencao,
ou seja, pelo fim irrestrito da exposigao a tal substancia. Ha outros principios que igualmente
orientam o meio ambiente do trabalho higido e equilibrado, mas o corte etimologico deste
trabalho ¢ a solu¢do do problema antes de sua existéncia, razdo pela qual ¢ o foco ¢ a
eliminagdo do risco para a prevengao das geragdes presentes e futuras.

Nesse cendrio, para que nao se perca de vista a sequéncia logica que orienta esse
trabalho: (i) de acordo com a fase de previsao, exposta no capitulo 2, os danos causados pelo
amianto sdo cientificamente demonstrados na literatura médica nacional e internacional; (ii)
comprovado o risco causado pela aspiracdo ao asbesto, impde-se a efetivacdo do principio
da prevencao, por meio da implantacdo de mecanismos que afastem o risco, tornando o
ambiente salubre para todos seres humanos.

Em outras palavras, o escopo da segunda fase do principio da prevencao € justamente
assegurar mecanismos para o restabelecimento da higidez e equilibrio do meio ambiente do
trabalho, que foi afetado por fator de polui¢cdo labor-ambiental. Um dos mecanismos para
assegurar a efetividade do principio da prevengao no ambito da exposicao dos trabalhadores
ao amianto ¢ a elaboragdo de um plano de acdo que envolva todos os atores sociais, como
Estado, Judiciario, Sociedade e empregadores, com o intuito de garantir um meio ambiente
de trabalho saudével e equilibrado para todos os trabalhadores expostos. Nesse sentido, a
contribuicao desse trabalho ¢ uma sugestao de projeto de lei que regulamente a identificacao,

remocao e descarte dos residuos que contém amianto.
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Essa tentativa propositiva teve como diretriz dois elementos primordiais: (i)
os proprios dados e informagdes colhidos ao longo deste trabalho, os quais
compuseram a “Exposicao de motivos” do projeto ora apresentado; (ii) a legislacao
francesa sobre a obrigacdo de rastreamento de amianto antes de determinadas
operagdes, a qual serviu de pardmetro basilar para a elaboracdo da proposta ora

apresentada.

C. Métodos e técnicas de pesquisa

Para a elaboracdo do presente trabalho, utilizou-se como referéncias as seguintes
técnicas de coleta de dados: (i) pesquisa bibliografica, (i1) pesquisa legislativa e (iii) pesquisa
documental.

A primeira técnica contempla a andlise das producdes j& publicadas a respeito do
tema de estudo, tais como livros, periddicos, artigos de revistas, boletins, jornais, fontes
eletronicas, entrevistas, dissertacdes, monografias e teses. O primeiro passo para o
levantamento bibliografico foi feito por meio da identificacdo das principais referéncias
autorais sobre o tema, o que se deu a partir da participagdo em dois congressos, um
estrangeiro e outro nacional.

O primeiro se refere a “2017 ADAO Asbestos Awareness and Prevention
Conference”, promovido pela associagdo “Asbestos Disease Awareness Organization
(ADAO)”, realizado em Washington/EUA, em abril de 2017. Nessa ocasido, estiveram
presentes grandes estudiosos sobre o tema, como Arthur L. Frank, Linda Reinstein, Richard
Lemen, Edward Emmett, Marie-Claude Jaurand, Barry Castleman, Fernanda Gianassi e
Carmen Lima. Esse seminario foi dividido em quatro blocos, os quais versaram sobre (i)
progresso e desafios da linha de frente, (ii) os avangos médicos nas fases de diagnostico e
tratamento de mesotelioma ¢ outras doencgas relacionadas ao amianto, (iii) o conceito de
prevengao e como aplica-lo; e (vi) agdes globais de banimento do amianto.

O segundo se refere ao “I Semindario Internacional do Amianto: uma Abordagem
Socio-Juridica”, promovido pelo Ministério Publico do Trabalho (MPT), Departamento
Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saude e dos Ambientes de Trabalho (DIESAT) e
Associacdo Brasileira dos Expostos ao Amianto (ABREA), realizado em Campinas/SP, em
maio de 2018. Nessa ocasiao, houve a discussao da questao do amianto sob o enfoque social
e juridico, com a finalidade precipua de alertar todos sobre os riscos do amianto a satde

humana e da viabilidade de sua substituicao por tecnologias menos agressivas, bem como
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de reascender a discussdo sobre a constitucionalidade do uso do amianto crisotila no pais, a
despeito dos compromissos assumidos com a ratificagdo das Convengdes 139 e 162 da OIT.
Esse seminario foi extremamente relevante para a colheita inicial de dados, na medida em
que estavam presentes pesquisadores brasileiros e estrangeiros que sdo referéncia no estudo
sobre o amianto, como Arthur L. Frank, Barry Castleman, Carolinha Luizada, Eduardo
Algranti, Eduardo Mello de Capitani, Fernanda Giannasi, Linda Reinstein, Luciano Lima
Leivas, Marcia Kamei Lopez Aliaga, Ubiratan de Paula Santos, Vilma Santana, Steven
Markowitz.

Na sequéncia, consultou-se a biblioteca da Universidade de Sao Paulo (USP), por
meio do Sistema Dedallus e Sistema Integrado de Bibliotecas da Universidade de Sao Paulo
(SIBiUSP), para verificar a bibliografia sobre os assuntos que tangenciam o tema principal,
a exemplo da pesquisa sobre o conceito de meio ambiente do trabalho e de poluig¢ao labor-
ambiental.

A pesquisa bibliografica serviu ao propdsito primordial de construir a historia
indissociavel entre o amianto e o trabalho e contextualizar o leitor sobre a dimensdo do
problema, fornecendo as ferramentas necessarias para a compreensao do problema.

A segunda técnica contempla a andlise das proposic¢des legislativas, tanto convertidas
em lei, quanto os projetos, independentemente no estdgio de tramitagdo, na Camara dos
Deputados e no Senado Federal que versassem sobre o contexto de exposicdo dos
trabalhadores ao amianto. Para isso, utilizou-se como referéncia o mecanismo de busca do
website do Senado Federal®, utilizando-se como parametro de busca o termo “amianto”.

A pesquisa por meio do site do Senado Federal contempla a identificacdo do
parametro apontando tanto na pagina da matéria quanto na descri¢do dos arquivos anexados
ao projeto. Também se utilizou como referéncia o website da Camara dos Deputados’,
utilizando-se por base os mesmos critérios. Ademais, a partir da linha histérica tragada pela
Associagdo dos Brasileiros Expostos ao Amianto (ABREA), selecionou-se leis estaduais e
municipais que também abordassem o tema.

A pesquisa documental originou-se das pesquisas bibliografica e da pesquisa
legislativa, abarcando ndo apenas doutrina juridica sobre o tema, mas também relatos
jornalisticos e narrativa de cunho historico, fontes essas que, como inclusive aborda Umberto

Eco, sdo importantes quando o objeto de estudo é um fendomeno real'®. A partir das fontes

8 Website do Senado: http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias.
® Website da CaAmara dos Deputados: http://www2.camara.leg.br/.
10ECO, 2014, p. 45-46.
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bibliograficas identificadas, os documentos foram catalogados, analisados e fichados,

considerando-se as informagdes mais relevantes para o escopo do trabalho. Na sequéncia, os

dados coletados foram submetidos a certos métodos de procedimentos, quais sejam:

a)

b)

M¢étodo historico: investigacao sobre os fatos historicos para verificar os avangos e
retrocessos acerca do tema do estudo, acompanhando a evolucdo do objeto
pesquisado pela historia, além de comparar o conjunto de elementos que existe hoje
com as suas origens historicas. Em seguida, os referidos dados levantados foram
submetidos a0 método dedutivo de abordagem. Muito embora a presente pesquisa
tenha como objetivo a andalise do reconhecimento e protecdo dos trabalhadores
expostos ao amianto sob a perspectiva do direito fundamental a satide e ao meio
ambiente de trabalho equilibrado, ¢ certo que essa analise perpassa pela analise dos
eventos historicos entre a descoberta das propriedades do amianto e consequente
utilizacdo e os dias atuais. Embora trate-se de uma pesquise eminentemente juridica,
¢ fato que o Direito precisa ser entendido na historia, sem dissocid-lo das estruturas
e contradicdes da sociedade!!.

Método dedutivo: estruturacdo da pesquisa em quatro capitulos (silogismo).
Desenvolveu-se um raciocinio dedutivo estruturado a partir de duas proposi¢des
(premissas), a partir das quais se obtera por inferéncia uma terceira (conclusao).
Me¢étodo comparativo: analise de casos internacionais como uma forma de
contribuicao para elevar o grau de reflexdo acerca das questoes suscitadas, a fim de
que se demonstrasse as tendéncias mundiais quanto ao objeto do estudo.

Em que pese a metodologia de pesquisa ser um critério objetivo e dotado de

cientificidade, as conversas com os trabalhadores expostos tornaram um importante

mecanismo para entender a realidade posta em debate.

O que se verifica, em muitas pesquisas juridicas na area de direito do trabalho, ¢ uma

alusdo ao trabalhador como um ser coletivo, intangivel e invisivel. Os trabalhadores e

trabalhadoras vitimadas pelo amianto existem, eles tém nome, sobrenome e, certamente, uma

historia para contar, razao pela qual ouvi-los — ainda que sem a pretensdo de realizar uma

pesquisa empirica — foi um ponto de partida importante para compreender (i) como era o

meio ambiente de trabalho em que se ativavam,; (ii) quao informados foram sobre os riscos

por seus empregadores; (iii) qual era o discurso dos empregadores apds a eclosdo na midia

dos danos causados por amianto; (iv) na eventualidade de ja terem desenvolvido doengas

" MASCARO, 2007, p. 50.
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pulmonares, como os antigos empregadores reagiram a situagdo; e (v) qual o sentimento
expressado por esses trabalhadores em relagdo aos colegas que adoeceram e morreram.
Ainda que seja um parametro dotado de subjetividade, essas conversas confluiram para uma

solidaridade que que eleva qualquer discussao.
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CONCLUSAO

Os perigos e insegurangas introduzidos pela sociedade moderna impdem uma
preocupagdo crescente com a preven¢do e remediagdo de novas doencas, a contengdo de
desastres naturais decorrentes das mudangas climaticas e o apaziguamento de conflitos
bélicos entre os Estados. No Brasil e no mundo, uma outra contingéncia destaca-se como
fator de risco a vida e integridade fisica dos seres humanos: a exposicao as fibras minerais
de amianto, substancia reconhecida como cancerigena ha mais de um século.

A OMS estima que 125 milhdes de pessoas ao redor do mundo sdo anualmente
expostas ao amianto nos seus locais de trabalho e a OIT informa que, aproximadamente, 100
mil trabalhadores morrem anualmente de doencgas relacionadas ao amianto. Com clareza,
esses dados estdo em sentido diametralmente oposto ao projeto transgeracional de protecao
a dignidade da pessoa humana. Aos olhos de muitos, contudo, esses indices ndo impdem a
preocupacao dedicada as demais vulnerabilidades da sociedade moderna. A casuistica revela
que a exposi¢ao ao amianto foi normalizada dentro do espago laboral, a ponto de essa
substancia se fazer presente na rotina de muitos trabalhadores e trabalhadores, por mais de
um século.

No Brasil, pais que historicamente despontou como grande produtor e exportador de
amianto, ¢ de se esperar que os indices de adoecimento e letalidade sejam alarmantes. O
enfrentamento juridico dedicado ao problema, em contrapartida, foi marcado por um
conjunto de leis esparsas, muitas inclusive favoraveis a continuidade do uso e
beneficiamento do amianto. Observe-se que o MPT foi um ator social extremamente
relevante na luta pelo fim da utilizacdo do amianto e, consequentemente, na efetividade da
implementa¢do de medidas preventivas.

Entre tantos avancos e retrocessos, no segundo semestre de 2017, o STF declarou a
inconstitucionalidade do artigo 2° da Lei 9.055/1995 e fixou a tese de que “a tolerdncia ao
uso do amianto crisotila, da forma como encartada no art. 2° da Lei 9.055/1995, é
incompativel com os artigos 7°, inciso XXII, 196 e 225 da Constitui¢do Federal”. Assim, a
partir de um julgamento historico calcado na fundamentalidade do direito a vida, a saude e
ao meio ambiente do trabalho equilibrado, a utilizacdo do amianto passou a ser vedada em
todas as suas formas. O Brasil entrou, assim, para uma lista de 75 paises que, ao menos do

ponto de vista normativo, possuem uma determinacao legal contra a utilizagdo do amianto.
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O posicionamento definitivo da mais alta instancia do Poder Judiciério brasileiro, ao
qual os demais juizes e tribunais estdo vinculados, representou um avango sem precedentes
na historia brasileira. A decisdo, todavia, ndo elidiu por completo os problemas decorrentes
da utilizacao exponencial de amianto por mais de quatro décadas, especialmente no setor da
construcado civil. Em um cenario de casas cobertas por telhas de amianto e edificios inteiros
construidos a base de artefatos de cimento-amianto, a possibilidade de exposicao torna-se
uma realidade factivel.

Nesse contexto, a tutela adequada ndo se limita a interrup¢ao da extragdo e
beneficiamento de amianto, mas a criagdo de agdes protetivas para que as geracdes presentes
e futuras ndo sejam expostas ao risco, especialmente em uma situacao de alteragdo estrutural
dos edificios e equipamentos que foram construidos no passado, utilizando como matéria-
prima produtos a base de amianto.

As agoOes protetivas pautam-se pela inevitavel conclusdo de que a tinica forma de
suprimir o risco ¢ eliminar por completo a exposi¢ao as particulas de fibras de amianto. Essa
solucao orienta-se pelo principio da prevengdo, aplicavel para os casos em que existe
previsibilidade na recorréncia do dano, apresentando respaldo em direitos assegurados pela
Constituicao Federal de 1988, como a vida, a saide e o meio ambiente ecologicamente
equilibrado.

Ao compreender o amianto como um fator que prejudica a satde, a seguranga e o
bem-estar das populagdes — partindo-se de premissas enunciadas no Decreto n.° 50.877/1961
— ficou clara sua significagdo como poluigdo, elemento que lesiona o meio ambiente e, como
tal, merece ser extirpado.

Nao ha limite seguro, ndo ha uso controlado. A historia revela, por todos os angulos,
certeza cientifica sobre os danos causados pelo amianto. Se davida houvesse, ¢ certo que o
principio da precaucao — igualmente relevante no contexto de protecdo labor-ambiental —
seria aplicavel para impor uma medida antecipada sobre o “risco suposto e possivel, mesmo
diante da incerteza"***. Nio se negue a relevancia do principio da precaucio para lidar com
0s novos riscos labor-ambientais que a sociedade moderna impde. Ao eleger o principio da
prevencdo para orientar o presente trabalho, tentou-se traduzir a conclusao inestimavel de
que os riscos causados pelo amianto sdo certos e conhecidos e, portanto, eticamente

reprovaveis ao nosso tempo.

46 LOPES, 2010. p. 103.
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Alids, na medida em que o conceito de satide evoluiu — deixando de ser traduzido
unicamente na auséncia de doengas —, a manutencao de um agente nocivo no meio ambiente
de trabalho prejudica a satude de trabalhadores e trabalhadoras, aos quais deve ser concedido
um ambiente laboral adequado, higido e equilibrado. H4 muito, repise-se, que a compreensao
da satde depende de varidveis relacionadas ao meio ambiente, trabalho, alimentagdo e
moradia, por se constituir status de direito fundamental, razao pela qual o impacto ao meio
ambiente — inclusive do trabalho — deve ser considerado.

A Organizagao Mundial da Satde fez constar em sua Constitui¢ao que a saude ¢ o
estado de bem-estar fisico, mental e social, e ndo apenas a auséncia de doenga. Conviver
com o risco de ser afetado por uma substancia sabidamente prejudicial a saude — ainda que
nao venha supervenientemente a causar qualquer dano —, bem como conviver com as noticias
recorrentes de adoecimento e mortes de ex-colegas de trabalho, certamente ¢ algo que, além
da potencialidade de dano fisico, prejudica a saude mental e a convivéncia social dos
individuos. Portanto, conclui-se, nesse ponto, que a dimensao psicologica também pode ser
potencialmente afetada pela convivéncia com o amianto no trabalho, dimensao que compoe
a qualidade do meio ambiente do trabalho, opinido a qual se perfilam Ronaldo Lima dos
Santos e Guilherme Guimaraes Feliciano.

Uma conclusdo reflexiva que se extrai desse contexto ¢ que a humanidade vive em
um momento histérico de acentuadas contradi¢des. De um lado, o discurso de inexoraveis
avangos tecnolodgicos e sofisticacdo do mercado de consumo, de outro, a aceitagdo social de
conviver com milhares de trabalhadores expostos a uma substancia cancerigena, o que
desafia a construcdo legal de reducao de riscos e melhoria continua da condi¢do social do
trabalhador e sinaliza para um retrocesso no que concerne a preocupacgao com a higidez fisica
dos trabalhadores e das trabalhadoras.

Em meio a essa tragédia anunciada, ¢ certo que ha esperanga, tanto para garantir o
valor social do trabalho, quanto para garantir o direito a saude e ao meio ambiente do
trabalho ecologicamente equilibrado. Para isso, a conclusdo deste trabalho apresenta uma
proposta de plano de acdo, de abrangéncia nacional, com o objetivo de identificar e dar a
destinagdo correta aos produtos que possuam amianto em sua composicao.

Essa modica contribuigdo inspira-se na legislacdo francesa, pais que baniu o uso do
amianto em 1996 e, décadas depois, passou a obrigar a realizacdo de procedimentos de
identificacdo de amianto antes de qualquer operagao que assim exigisse, justamente pelo
risco de as alteragdes no empreendimento ou equipamento gerarem a propagacao de residuos

amiantiferos aos trabalhadores e trabalhadoras inseridos no ambiente.
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Longe de se pretender uma solu¢do juridica simples para um problema complexo,
acredita-se que o primeiro passo rumo a completa eliminagio do risco ¢ identificar onde ele
se encontra. No caso, os riscos estao por toda parte. Conforme pensamento de Ulrich Beck
mencionado acima, os riscos civilizatorios sdo “um barril de necessidades sem fundo,
interminavel, infinito, autoproduzivel”**’. E, nem por isso, as nossas lutas e batalhas diarias

deixam de existir.

4 BECK, 2011, p. 28.
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ANEXO A

ANEXO A.1.— Article 1.4412-2 Code du Travail (versido original)*+8

Chapitre II bis : Risques d'exposition a I'amiante : repérages avant travaux
Créé par LOI n® 2016-1088 du 8 aotit 2016 - art. 113 (V)

En vue de renforcer le réle de surveillance dévolu aux agents de controle de
l'inspection du travail, le donneur d'ordre, le maitre d'ouvrage ou le propriétaire d'immeubles
par nature ou par destination, d'équipements, de matériels ou d'articles y font rechercher la
présence d'amiante préalablement a toute opération comportant des risques d'exposition des
travailleurs a l'amiante. Cette recherche donne lieu a un document mentionnant, le cas
¢chéant, la présence, la nature et la localisation de matériaux ou de produits contenant de
I'amiante. Ce document est joint aux documents de la consultation remis aux entreprises
candidates ou transmis aux entreprises envisageant de réaliser I'opération.

Les conditions d'application ou d'exemption, selon la nature de l'opération envisagée,
du présent article sont déterminées par décret en Conseil d'Etat.

ANEXO A.2. — Artigo 1.4412-2 Cédigo do Trabalho (verséo traduzida)

Capitulo IIa: Riscos de exposi¢ao ao amianto: identificacdo antes das obras
Criado por LEI n © 2016-1088, de 8 de agosto de 2016 - art. 113 (V)

Tendo em vista o objetivo de fortalecer o papel de supervisao dos agentes de controle
de inspe¢ao do trabalho, o mandatario, o proprietario ou o proprietario dos edificios, por
natureza ou por destino, de equipamentos, materiais ou artigos devem fazer com que se
investigue nesses itens a presenga de amianto antes de qualquer operacao que envolva o risco
de os trabalhadores serem expostos ao amianto. Esta pesquisa dara origem a um documento
mencionando, se necessario, a presenca, natureza e localizagdo de materiais ou produtos
contendo amianto. Este documento deve ser anexado aos documentos de consulta fornecidos
as empresas candidatas ou enviados as empresas que estdo sendo sondadas para realizar a
obra.

As condi¢des de aplicacdo ou isencdo, dependendo da natureza da transacdo
proposta, deste artigo sdo determinadas por decreto no Conselho de Estado.

48 FRANCA, 2020.
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ANEXO B

ANEXO B.1. — Article R4412-97 Code du Travail (versido original)**°

Partie réglementaire
o Quatriéme partie : Santé et sécurité au travail
= Livre IV : Prévention de certains risques d'exposition
= Titre Ier : Risques chimiques
= Chapitre II : Mesures de prévention des risques chimiques
= Section 3 : Risques d'exposition a 'amiante
= Sous-section 2 : Dispositions communes a toutes les opérations comportant des
risques d'exposition a 1'amiante
= Paragraphe 1 : Evaluation initiale des risques

Modifié par Décret n°2019-251 du 27 mars 2019 - art. 1

I. - Le donneur d'ordre, le maitre d'ouvrage ou le propriétaire d'immeubles par nature
ou par destination, d'équipements, de matériels ou d'articles qui décide d'une opération
comportant des risques d'exposition des travailleurs a 1'amiante fait réaliser la recherche
d'amiante mentionnée a l'article L. 4412-2 dans les conditions prévues par le présent
paragraphe.

Ces risques, appréciés par la personne mentionnée a l'alinéa précédent, peuvent
notamment résulter du fait que I'opération porte sur des immeubles, équipements, matériels
ou articles construits ou fabriqués avant l'entrée en vigueur des dispositions du décret n°® 96-
1133 du 24 décembre 1996 relatif a l'interdiction de 1'amiante, pris en application du code
du travail et du code de la consommation ou auxquels l'interdiction prévue par ce décret n'est
pas applicable.

II. - La recherche d'amiante est assurée par un repérage préalable a 'opération, adapté
a sa nature, a son périmeétre et au niveau de risque qu'elle présente.

Les conditions dans lesquelles la mission de repérage est conduite, notamment
s'agissant de ses modalités techniques et des méthodes d'analyse des matériaux susceptibles
de contenir de 1'amiante, sont précisées par arrétés du ministre chargé du travail et, chacun
en ce qui le concerne, des ministres chargés de la santé, de la construction, des transports et
de la mer, pour les domaines d'activité suivants :

1° Immeubles batis;

2° Autres immeubles tels que terrains, ouvrages de génie civil et infrastructures de
transport ;

3° Matériels roulants ferroviaires et autres matériels roulants de transports;

4° Navires, bateaux, engins flottants et autres constructions flottantes;

5° Aéronefs;

6° Installations, structures ou équipements concourant a la réalisation ou la mise en
ceuvre d'une activité.

III. - Les arrétés mentionnés au II précisent a quelles conditions les documents de
tragabilit¢ et de cartographie disponibles ou les recherches d'amiantes effectuées en
application des lois et réglements ou a l'initiative des intéressés sont regardés comme
satisfaisant a 1'obligation de repérage.

449 FRANCA, 2020.
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IV. - Dé¢s lors qu'un repérage a été réalisé dans les conditions prévues au présent
article, les opérations réalisées ultérieurement dans le méme périmeétre ne donnent pas lieu a
un nouveau repérage sauf lorsque des circonstances de fait apparues postérieurement a celui-
ci en font apparaitre la nécessité ou lorsque la réglementation entrée en vigueur apres sa
réalisation le prescrit.

ANEXO B.2. — Artigo R4412-97 Codigo do Trabalho (versao traduzida)

Parte regulamentar
o Quarta parte: Satde e seguranga no trabalho
= Livro IV: Prevencdo de determinados riscos de exposi¢cao
= Titulo 1: Riscos quimicos
= Secdo 3: Riscos de exposi¢ao ao amianto
= Subsec¢do 2: Disposi¢cdes comuns a todas as operagdes que apresentem riscos
de exposi¢cdo ao amianto
= Paragrafo 1: avaliacao inicial de riscos

Modificado pelo Decreto n°2019-251 de 27 de margo de 2019 - art. 1

I. - O mandatario, o mestre de obras ou o proprietario de imoveis por natureza ou
destinagdo, de equipamentos ou de artigos que decide efetuar uma operagdo que traga riscos
de exposicao dos trabalhadores ao amianto deve mandar realizar o rastreamento de amianto
mencionado no artigo L. 4412-2 nas condi¢des previstas no presente paragrafo.

Esses riscos, avaliados pela pessoa mencionada no paragrafo anterior, podem
resultar, em particular, do fato de a operacdo se referir a edificios, equipamentos, materiais
ou objetos construidos ou fabricados antes da entrada em vigor das disposi¢des do Decreto
n® 96-1133, de 24 de dezembro de 1996, relativa a proibi¢do de amianto, adotada em
aplicacdo do Codigo do Trabalho e do Codigo do Consumidor ou aos quais a proibi¢ao
prevista por este decreto ndo ¢ aplicavel.

II. - A identificacdo da presen¢a de amianto ¢ garantida por um rastreamento anterior
a operacao, adaptada a sua natureza, escopo € ao nivel de risco que apresenta.

As condigdes sob as quais a missdo de identificagdo ¢ conduzida, em particular no
que diz respeito a seus métodos técnicos e métodos de analise de materiais que
provavelmente contenham amianto, sao especificadas por ordens do Ministro do Trabalho
e, cada um no que lhe diz respeito, aos ministros responsaveis pela saude, pela construcao,
pelos transportes e mar, para os seguintes campos de atividade:

1 © Edificios construidos;

2 © Qutros edificios, como terrenos, obras de engenharia civil e infraestrutura de
transportes;

3 ° Material circulante ferroviario e outros materiais circulantes de transporte;

4 ° Navios, barcos, dispositivos flutuantes e outras construgdes flutuantes;

5 © Aeronaves;

6 ° Instalagdes, estruturas ou equipamentos que contribuam para a realizagdo ou
implementagdo de uma atividade.
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IIL. - Os decretos mencionados em II especificam sob quais condi¢des os documentos
de rastreabilidade e mapeamento disponiveis ou as pesquisas de amianto realizadas em
aplicacdo das leis e regulamentos ou por iniciativa das partes interessadas sao consideradas
como tendo cumprido a obrigacao de rastreamento de amianto.

IV. - Assim que um rastreamento for realizado nas condigdes previstas neste artigo,
as operacdes realizadas posteriormente dentro do mesmo perimetro ndo dardo lugar a um
novo rastreamento, exceto quando circunstancias factuais surgirem posteriormente a iSso
revelando a necessidade de uma nova missao de identificacdo ou quando a regulamentagdo
vigente apOs sua realizacdo assim prescrever.
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ANEXO C

ANEXO C.1. — JORF n°0109 du 10 mai 2017 texte n°® 127
Décret n° 2017-899 du 9 mai 2017 relatif au repérage de I'amiante avant
certaines opérations (versio original)*>°

NOR: ETST1631937D
ELL:  https://www.legifrance.gouv.fr/eli/decret/2017/5/9/ETST1631937D/jo/texte
Alias: https://www.legifrance.gouv.fr/eli/decret/2017/5/9/2017-899/jo/texte

Publics concernés: donneurs d'ordre, maitres d'ouvrage, propriétaires d'immeubles
par nature ou par destination, d'équipements, de matériels ou d'articles réalisant ou faisant
réaliser des travaux comportant des risques d'exposition de travailleurs a I'amiante;
entreprises chargées de réaliser ces travaux; opérateurs de repérage de l'amiante.
Objet: conditions et modalités du repérage avant travaux de I'amiante.
Entrée en vigueur : le décret entre en vigueur aux dates fixées par les arrétés mentionnés a
l'article R. 4412-97 du code du travail et au plus tard le ler octobre 2018.

Notice: le donneur d'ordre, le maitre d'ouvrage ou le propriétaire d'immeubles par
nature ou par destination, d'équipements, de matériels ou d'articles doit faire rechercher la
présence d'amiante, préalablement a toute opération comportant des risques d'exposition des
travailleurs a I'amiante. Cette obligation vise a permettre a l'entreprise appelée a réaliser
l'opération de procéder a son évaluation des risques professionnels, et d'ajuster les
protections collectives et individuelles de ses travailleurs.
Le décret précise les situations ou conditions dans lesquelles il peut étre constaté
l'impossibilité de réaliser le repérage, ainsi que les mesures a prévoir dans ce cas pour assurer
la protection des travailleurs.

Les modalités de réalisation de ce repérage avant travaux de l'amiante seront
précisées par arrétés spécifiques a chaque secteur.

Références: le texte est pris pour 'application de I'article 113 de la loi n°® 2016-1088
du 8 aolit 2016 relative au travail, a la modernisation du dialogue social et a la sécurisation
des parcours professionnels. Les dispositions du code du travail modifiées par le présent
décret peuvent étre consultées, dans leur rédaction résultant de cette modification, sur le site
Légifrance (http://www.legifrance.gouv.fr).

Le Premier ministre,

Sur le rapport de la ministre du travail, de I'emploi, de la formation professionnelle
et du dialogue social,

Vu la directive 2006/123/CE du Parlement européen et du Conseil du 12 décembre
2006 relative aux services dans le marché intérieur;

Vu le code de la construction et de I'habitation;

Vu le code de la santé publique;

Vu le code du travail, notamment son article L. 4412-2;

Vu le décret n° 96-1133 du 24 décembre 1996 modifié relatif a l'interdiction de
l'amiante, pris en application du code du travail et du code de la consommation;

450 FRANCA, 2017.
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Vu les avis du Conseil d'orientation des conditions de travail en date du 25 novembre
2016 et du 5 avril 2017;

Vu les avis du Conseil national d'évaluation des normes en date du 15 décembre 2016
et du 6 avril 2017;

Le Conseil d'Etat (section sociale) entendu,

Décréte:

Article 1 En savoir plus sur cet article...

Le code du travail est ainsi modifié:
1° L'article R. 4412-97 est remplacé par les dispositions suivantes:

« Art. R. 4412-97.-1.-Le donneur d'ordre, le maitre d'ouvrage ou le propriétaire
d'immeubles par nature ou par destination, d'équipements, de matériels ou d'articles qui
décide d'une opération comportant des risques d'exposition des travailleurs a 1'amiante fait
réaliser la recherche d'amiante mentionnée a I'article L. 4412-2 dans les conditions prévues
par le présent paragraphe.

« Ces risques, appréciés par la personne mentionnée a l'alinéa précédent, peuvent
notamment résulter du fait que I'opération porte sur des immeubles, équipements, matériels
ou articles construits ou fabriqués avant l'entrée en vigueur des dispositions du décret n® 96-
1133 du 24 décembre 1996 relatif a 1'interdiction de I'amiante, pris en application du code
du travail et du code de la consommation ou auxquels l'interdiction prévue par ce décret n'est
pas applicable.

« II.-La recherche d'amiante est assurée par un repérage préalable a l'opération,
adapt¢é a sa nature, & son périmetre et au niveau de risque qu'elle présente.
« Les conditions dans lesquelles la mission de repérage est conduite, notamment s'agissant
de ses modalités techniques et des méthodes d'analyse des matériaux susceptibles de contenir
de l'amiante, sont précisées par arrétés du ministre chargé du travail et, chacun en ce qui le
concerne, des ministres chargés de la santé, de la construction, des transports et de la mer,
pour les domaines d'activité suivants:

« 1° Immeubles batis;

« 2° Autres immeubles tels que terrains, ouvrages de génie civil et infrastructures de
transport;

« 3° Matériels roulants ferroviaires et autres matériels roulants de transports;

« 4° Navires, bateaux et autres engins flottants;

« 5° Aéronefs;

« 6° Installations, structures ou équipements concourant a la réalisation ou la mise en
ceuvre d'une activité.

« IIL.-Les arrétés mentionnés au II précisent a quelles conditions les documents de
tragabilit¢ et de cartographie disponibles ou les recherches d'amiantes effectuées en
application des lois et réglements ou a l'initiative des intéressés sont regardés comme
satisfaisant a 1'obligation de repérage.

« IV.-D¢s lors qu'un repérage a été réalis¢ dans les conditions prévues au présent
article, les opérations réalisées ultérieurement dans le méme périmeétre ne donnent pas lieu a
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un nouveau repérage sauf lorsque des circonstances de fait apparues postérieurement a celui-
ci en font apparaitre la nécessité ou lorsque la réglementation entrée en vigueur apres sa
réalisation le prescrit. »;

2° Apres l'article R. 4412-97, il est inséré six articles ainsi rédigés:

« Art. R. 4412-97-1.-L'opérateur de repérage dispose des qualifications et moyens
nécessaires a l'exercice de cette mission précisés, pour chaque domaine d'activité, par les
arrétés mentionnés au II de I'article R. 4412-97. 1l exerce sa mission en toute indépendance
et ne peut avoir de lien d'intéréts de nature a nuire a son impartialité, notamment avec une
personne physique ou morale intervenant dans le cadre de la méme opération de travaux.

« Art. R. 4412-97-2.-Les personnes mentionnées au premier alinéa du I de l'article
R. 4412-97 communiquent aux opérateurs chargés du repérage toute information en leur
possession utile a sa réalisation. Elles respectent leur indépendance et leur impartialité dans
l'exercice de leur mission de repérage, y compris lorsqu'il s'agit de leurs salariés.

« Art. R. 4412-97-3.-1.-Lorsque, pour l'un des motifs suivants, la personne
mentionnée au premier alinéa du I de l'article R. 4412-97 constate que le repérage ne peut
étre mis en ceuvre, la sécurité des travailleurs est assurée dans les conditions prévues au II
du présent article:

« 1° En cas d'urgence liée a un sinistre présentant un risque grave pour la sécurité ou
la salubrité publiques ou la protection de I'environnement;

« 2° En cas d'urgence liée a un sinistre présentant des risques graves pour les
personnes et les biens auxquels il ne peut étre paré dans des délais compatibles avec ceux
requis pour la réalisation du repérage;

« 3° Lorsque l'opérateur de repérage estime qu'il est de nature a 1'exposer a un risque
excessif pour sa sécurité ou sa santé du fait des conditions techniques ou des circonstances
dans lesquelles il devrait étre réalisé;

« 4° Lorsque l'opération vise a réparer ou a assurer la maintenance corrective et
qu'elle releve a la fois des interventions mentionnées au 2° de l'article R. 4412-94 et du
premier niveau  d'empoussicrement mentionné a  l'article R.  4412-98.

« II.-Dans les cas mentionnés au I, la protection individuelle et collective des
travailleurs est assurée par des mesures prévues pour chaque domaine d'activité par les
arrétés mentionnés au Il de l'article R. 4412-97 comme si la présence de I'amiante était
avérée. Ces mesures sont définies par l'entreprise appelée a la réaliser l'opération, en
fonction, d'une part, du niveau de risque qu'elle a préalablement évalué¢ et notamment du
niveau d'empoussiérement estimé mentionné a l'article R. 4412-98 et, d'autre part, des
circonstances propres a l'opération projetée et en particulier du degré d'urgence que sa
réalisation présente.

« Art. R. 4412-97-4.-Lorsque le repérage ne peut étre dissocié de I'engagement de
'opération elle-méme pour des raisons techniques communiquées par I'opérateur de repérage
a la personne mentionnée au premier alinéa du I de l'article R. 4412-97, celle-ci fait procéder
au repérage au fur et a mesure de I'avancement de 1'opération dans des conditions précisées,
pour chaque domaine d'activité, par les arrétés mentionnés au II du méme article. Lorsqu'il
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apparait au cours de l'opération que celle-ci reléve en tout ou partie de l'un des cas
mentionnés au I de 1'article R. 4412-97-3, il peut étre recouru aux mesures prévues au I de
cet article.

« Art. R. 4412-97-5.-Le rapport retracant le repérage conclut soit a I'absence soit a la
présence de matériaux ou de produits contenant de 1'amiante et précise, dans ce second cas,
leur nature, leur localisation ainsi que leur quantité estimée. Le contenu de ce rapport est
défini pour chaque domaine d'activité par les arrétés mentionnés au II de l'article R. 4412-
97. Les dossiers techniques mentionnés aux articles R. 1334-29-4 4 R. 1334-29-6 du code
de la santé publique et a l'article R. 111-45 du code de la construction et de I'habitation lui
sont annexés le cas échéant.

« Art. R. 4412-97-6. -Le rapport de repérage compléte les documents de tracabilité
et de cartographie relatifs aux meubles et immeubles relevant de son périmetre. La personne
mentionnée au premier alinéa du I de l'article R. 4412-97 pour le compte de laquelle le
rapport a été établi ou, le cas échéant, le propriétaire du meuble ou de 1'immeuble lorsque ce
rapport lui a été remis, le tiennent a la disposition de tout nouveau donneur d'ordre ou maitre
d'ouvrage a l'occasion des opérations ultérieures portant sur ce périmetre. »;

3° Au 14° de l'article R. 4412-133 et au 3° de l'article R. 4412-148, les mots : « a
l'article R. 4412-97 » sont remplacés par les mots : « aux articles R. 1334-29-4 4 R. 1334-
29-6 du code de la santé publique et a l'article R. 111-45 du code de la construction et de
I'habitation ou, le cas échéant, le rapport de repérage de I'amiante prévu a l'article R. 4412-
97-5 du présent code »;

4° A la premiére phrase du second alinéa de I'article R. 4511-8, a l'article R 4512-11
et au premier alinéa de l'article R. 4532-7, les mots : « a l'article R. 4412-97 du code du
travail » sont remplacés par les mots : « aux articles R. 1334-29-4 a R. 1334-29-6 du code
de la santé publique et a 'article R. 111-45 du code de la construction et de I'habitation ou,
le cas échéant, le rapport de repérage de I'amiante prévu a l'article R. 4412-97-5 du présent
code »;

5° A l'article R. 4532-95, apres les mots: « code de la santé publique » sont insérés
les mots: « ou, le cas échéant, le rapport de repérage de I'amiante prévu l'article R. 4412-97-
5 du présent code »;

6° Aux articles R. 8115-9 et R. 8115-10, la référence : « L. 4753-2 » est remplacée par la
référence : « L. 4754-1».

Article 2 En savoir plus sur cet article...

Les dispositions du présent décret entrent en vigueur pour chacun des domaines
mentionnés a l'article R. 4412-97 dans sa rédaction issue du présent décret aux dates fixées
par les arrétés mentionnés a cet article et au plus tard le ler octobre 2018.

Les opérations pour lesquelles la transmission de la demande de devis ou la
publication du dossier de consultation relatif au marché est antérieure a la date fixée par ces
arrétés restent régies par les dispositions de l'article R. 4412-97 du code du travail, dans leur
rédaction antérieure au présent décret.
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Article 3 En savoir plus sur cet article...

La ministre de l'environnement, de 1'énergie et de la mer, chargée des relations
internationales sur le climat, la ministre des affaires sociales et de la santé, la ministre du
travail, de 1'emploi, de la formation professionnelle et du dialogue social et la ministre du
logement et de 1'habitat durable sont chargées, chacune en ce qui la concerne, de l'exécution
du présent décret, qui sera publié¢ au Journal officiel de la République francaise.

Fait le 9 mai 2017.

Bernard Cazeneuve

Par le Premier ministre:

La ministre du travail, de I'emploi, de la formation professionnelle et du dialogue

social,

Myriam El Khomri

La ministre de l'environnement, de I'énergie et de la mer, chargée des relations
internationales sur le climat,

Ségoléne Royal

La ministre des affaires sociales et de la santé,

Marisol Touraine

La ministre du logement et de I'habitat durable,
Emmanuelle Cosse

Anexo C.2. — JORF n°0109 de 10 de maio 2017 texto n°® 127
Decreton® 2017-899 de 9 de maio de 2017 relativo ao rastreamento de amianto
antes de determinadas operacdes (versao traduzida)

Publico interessado: mandatarios, mestres de obras, proprietarios de imoveis, por
natureza ou por destinagdo, de equipamentos, materiais ou artigos que executam ou
executaram obras que envolvem riscos de exposicao de trabalhadores a amianto; empresas
responsaveis pela execucao deste trabalho; operadores de rastreamento de amianto.

Assunto: condi¢des e procedimentos para identificar o amianto antes dos trabalhos.
Entrada em vigor: o decreto entra em vigor nas datas fixadas pelos decretos mencionados no
artigo R. 4412-97 do Cddigo do Trabalho e o mais tardar em 1 de outubro de 2018.

Aviso: o mandatario, o mestre de obras ou o proprietario dos edificios, por natureza
ou por destinacdo, de equipamentos, materiais ou artigos deve rastrear a presenca de
amianto, antes de qualquer operagdo que inclua riscos de exposicdo do trabalhador ao
amianto. Essa obrigagdo visa permitir que empresa convidada a realizar a operagao efetue
sua avaliagdo dos riscos profissionais e ajustar as protecdes coletivas e individuais de seus
trabalhadores.

O decreto especifica as situagdes ou condigdes nas quais se pode observar que ¢
impossivel realizar o rastreamento, bem como as medidas a serem planejadas neste caso para
garantir a prote¢ao dos trabalhadores.

Os procedimentos para realizar essa identificacdo antes do trabalho com amianto
serdo especificados por decretos especificos para cada setor.

Referéncias: o texto foi retirado para a aplicagdo do artigo 113 da lein © 2016-1088,
de 8 de agosto de 2016, referente ao trabalho, a modernizacao do didlogo social e a seguranca
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das carreiras profissionais. As disposi¢des do Cddigo do Trabalho modificadas por este
decreto podem ser consultadas, na redagdo resultante dessa modificagdo, no site da
Légifrance (http://www.legifrance.gouv.fr).

O Primeiro Ministro,

Sobre o relatorio do Ministro do Trabalho, Emprego, Formacao Profissional e
Dialogo Social,

Tendo em vista a Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
12 de dezembro de 2006, relativa aos servigos no mercado interno;

Considerando o codigo de construcao e habitacao;

Dado o codigo de saude publica;

Dado o codigo do trabalho, em particular seu artigo L. 4412-2;

Considerando o decreto n® 96-1133, de 24 de dezembro de 1996, modificado com
relagcdo a proibi¢dao de amianto, adotado em aplicacao do Cdédigo do Trabalho e do Cédigo
do Consumidor;

Tendo em vista os pareceres do Conselho de Orientacao sobre Condigdes de Trabalho
de 25 de novembro de 2016 € 5 de abril de 2017;

Tendo em vista os pareceres do Conselho Nacional de Avaliagao de Normas, datado
de 15 de dezembro de 2016 e 6 de abril de 2017;

O Conselho de Estado (sec¢ao social) ouvido,

Decreta:

Artigo 1 Saiba mais sobre este artigo...

O Cédigo do Trabalho fica assim modificado:
1° O artigo R. 4412-97 ¢ substituido pelas disposi¢des seguintes:

"Art. R. 4412-97.-1. - O mandatario, o mestre de obras ou o proprietario de imoveis
por natureza ou destinagdo, de equipamentos ou de artigos que decida efetuar uma operagao
que traga riscos de exposicdo dos trabalhadores ao amianto deve mandar realizar o
rastreamento de amianto mencionado no artigo L. 4412-2 nas condi¢des previstas no
presente paragrafo.

"Esses riscos, avaliados pela pessoa mencionada no paragrafo anterior, podem
resultar, em particular, do fato de a operacdo se referir a edificios, equipamentos, materiais
ou objetos construidos ou fabricados antes da entrada em vigor das disposi¢des do Decreto
n® 96-1133, de 24 de dezembro de 1996, relativa a proibicdo de amianto, adotada em
aplicacdo do codigo do trabalho e do codigo do consumidor ou aos quais a proibi¢ao prevista
por este decreto ndo ¢ aplicavel.

“II.- A busca pelo amianto ¢ garantida por um rastreamento anterior a operagao,
adaptada a sua natureza, escopo e ao nivel de risco que apresenta.
"As condic¢des sob as quais a missao de rastreamento ¢ conduzida, em particular no que diz
respeito a seus métodos técnicos e métodos de andlise de materiais que provavelmente
contenham amianto, sdo especificadas por ordens do Ministro do Trabalho e, cada um no
que lhe diz respeito, aos ministros responsaveis pela saude, pela construgdo, pelos
transportes e mar, para os seguintes campos de atividade:

"1 © Edificios construidos;

"2 © Outros edificios, como terrenos, obras de engenharia civil e infraestrutura de
transportes;

"3 © Material circulante ferrovidrio e outros materiais circulantes de transporte;
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"4 ° Navios, barcos, dispositivos flutuantes e outras construgdes flutuantes;

"5 © Aeronaves;

"6 ° Instalacdes, estruturas ou equipamentos que contribuam para a realizacdo ou
implementagao de uma atividade.

"[II. - Os decretos mencionados em II especificam sob quais condigdes os
documentos de rastreabilidade e mapeamento disponiveis ou as pesquisas de amianto
realizadas em aplicacao das leis e regulamentos ou por iniciativa das partes interessadas sao
consideradas como tendo cumprido a obriga¢ao de rastreamento.

"IV. - Assim que um rastreamento for realizado nas condi¢des previstas neste artigo,
as operagoes realizadas posteriormente dentro do mesmo perimetro nao dardao lugar a um
novo rastreamento, exceto quando circunstancias factuais surgirem posteriormente a isso
revelando a necessidade de uma nova missao de identificagao ou quando a regulamentacgao
vigente ap0s sua realizagao assim prescrever."

2° Apos o artigo R. 4412-97, estdo inseridos seis artigos assim redigidos:

"Art. R. 4412-97-1.- O operador de rastreamento deve possuir as qualificagdes e os
meios necessarios para o exercicio desta missao especificados, para cada area de atividade,
pelos decretos mencionados no item II do artigo R. 4412- 97. Ele deve exercer sua missao
com total independéncia e ndo pode ter nenhum vinculo de interesses que possa prejudicar
sua imparcialidade, em particular com uma pessoa fisica ou juridica que intervenha no
ambito da mesma operacdo de trabalho.

"Art. R. 4412-97-2.- As pessoas mencionadas no primeiro paragrafo do item I do
artigo R. 4412-97 devem comunicar aos operadores responsaveis pelo rastreamento qualquer
informacao de que disponham que seja util para sua realizacdo. Eles devem respeitar sua
independéncia e imparcialidade no exercicio de sua missdo de rastreamento, inclusive
quando se trata de seus funcionarios.

"Art. R. 4412-97-3.-1.- Quando, por uma das seguintes razdes, a pessoa mencionada
no primeiro paragrafo do I do artigo R. 4412-97 constatar que o rastreamento nao pode ser
realizado, a seguranca do trabalhador ¢ garantida nas condigdes estabelecidas no II deste
artigo:

“1° No caso de uma emergéncia relacionada a um acidente que representa um sério
risco a seguranga publica ou a satide ou a protecdo do meio ambiente;

"2° No caso de uma emergéncia ligada a um acidente que apresente riscos graves
para pessoas e bens que ndo possam ser preparados dentro de um prazo compativel com os
exigidos para a realiza¢ao do rastreamento;

"3° Quando o operador de rastreamento considerar que ¢ provavel que o exponha a
um risco excessivo para sua seguranca ou saude devido as condigdes técnicas ou as
circunstancias em que deve ser realizado;

"4° Quando a operagdo se destinar a reparar ou garantir a manutencao corretiva e
quando provém das intervengdes mencionadas no 2° item do artigo R. 4412-94 e do primeiro
nivel de poeira mencionado no artigo R. 4412-98.

"II.- Nos casos mencionados em I, a protegdo individual e coletiva dos trabalhadores
¢ assegurada por medidas previstas para cada campo de atividade pelos decretos
mencionados no II do artigo R. 4412-97, como se a presenca de amianto tivesse sido
comprovada. Essas medidas sdo definidas pela empresa convidada a realizar a operacao,
com base, por um lado, no nivel de risco que avaliou anteriormente e, em particular, no nivel
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estimado de poeira mencionado no artigo R. 4412 -98 e, por outro lado, nas circunstancias
especificas da operacdo planejada e, em particular, o grau de urgéncia que sua realizacao
apresenta.

"Art. R. 4412-97-4.- Quando o rastreamento ndo puder ser dissociado do inicio da
operagdo por razoes técnicas comunicadas pelo operador do rastreamento de amianto a
pessoa mencionada no primeiro paragrafo do I artigo R. 4412-97, este deve prosseguir com
a identificacdo de amianto a medida que a operacao avanca nas condigdes especificadas,
para cada area de atividade, pelos decretos mencionados em II do mesmo artigo. Quando,
durante a operacao, apareca, no todo ou em parte, um dos casos mencionados no I do artigo
R. 4412-97-3, podera recorrer-se as medidas previstas no II deste artigo.

"Art. R. 4412-97-5.- O relatério de identificagdo deve concluir a auséncia ou a
presenca de materiais ou produtos contendo amianto e especificar, neste segundo caso, sua
natureza, sua localizacdo e sua quantidade estimada. O contetido deste relatorio ¢ definido
para cada area de atividade pelos decretos mencionados no II do artigo R. 4412-97. Os
dossiés técnicos mencionados nos artigos R. 1334-29-4 a R. 1334-29-6 do Cdédigo de Saude
Publica e no artigo R. 111-45 do Codigo de Construcao e Habitacao estdo anexados a ele, se
aplicavel.

"Art. R. 4412-97-6.- O relatério de identificagdo completa os documentos de
rastreabilidade e mapeamento relacionados a moveis e edificios dentro de seu escopo. A
pessoa mencionada no primeiro paragrafo do I do artigo R. 4412-97, em nome de quem o
relatorio foi elaborado ou, se for o caso, o proprietario do movel ou edificio na ocasiao da
entrega desse relatorio, deve manté-lo a disposicao de qualquer novo diretor ou mestre de
obras na ocasido de operagdes subsequentes relacionadas a esse perimetro.";
3° No 14° item do artigo R. 4412-133 e no 3° item do artigo R. 4412-148, as palavras: “no
artigo R. 4412-97” sdo substituidas pelas palavras: “nos artigos R. 1334-29-4 a R. 1334-29-
6 do Codigo de Saude Publica e artigo R. 111-45 do Cédigo de Construcao e Habitagao ou,
se aplicavel, o relatdrio de identificacdo de amianto previsto no artigo R. 4412-97-5 deste
codigo™;
4° Na primeira frase do segundo paragrafo do artigo R. 4511-8, no artigo R 4512-11 e no
primeiro paragrafo do artigo R. 4532-7, as palavras: “no artigo R . 4412-97 do codigo do
trabalho" sdo substituidas pelas palavras "nos artigos R. 1334-29-4 R. 1334-29-6 do Cddigo
da Saude Publica e no artigo R. 111-45 do Codigo de Construgao e Habitagdo ou, quando
aplicavel, o relatorio de identificacdo de amianto previsto no artigo R. 4412-97-5 deste
codigo ”’;
5° No artigo R. 4532-95, ap6s as palavras "Codigo de Satde Publica", sdo inseridas as
palavras "ou, quando aplicavel, o relatdrio de identificacdo de amianto previsto no artigo R.
4412-97-5 deste codigo ";
6° Nos artigos R. 8115-9 e R. 8115-10, a referéncia: "L. 4753-2" ¢ substituida pela
referéncia: "L. 4754-1".

Artigo 2 Saiba mais sobre este artigo...

As disposi¢des do presente decreto entram em vigor para cada uma das areas
mencionadas no artigo R. 4412-97 na redacao fixada por este decreto nas datas estabelecidas
pelos decretos mencionados neste artigo, e o mais tardar até 01 de outubro de 2018.

As operagdes para as quais a transmissao do pedido de estimativa ou a publicacao do
arquivo de consultas referentes ao mercado sejam anteriores a data fixada por esses decretos
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permanecem regidas pelo disposto no artigo R. 4412-97 do Cdédigo do Trabalho, em sua
redagdo anterior a este decreto.

Artigo 3 Saiba mais sobre este artigo...

A Ministra do Meio Ambiente, Energia e Mar, responsavel pelas relagdes
internacionais do clima, a Ministra dos Assuntos Sociais € da Saude, a Ministra do Trabalho,
Emprego, Formacao Profissional e Didlogo Social e a Ministra da Habitacdo e Habitat
Sustentavel sdo responsaveis pela implementacdo deste Decreto, que serd publicado no
Jornal Oficial da Republica Francesa.

Datado de 9 de maio de 2017.

Bernard Cazeneuve

Pelo Primeiro Ministro:

A Ministra do Trabalho, Emprego, Formacao Profissional e Didlogo Social,

Myriam El Khomri

A Ministra do Meio Ambiente, Energia e Mar, responsavel pelas relagdes
internacionais do clima,

Ségoléne Royal

A Ministra dos Assuntos Sociais e Saude,

Marisol Touraine

A ministra da Habitacdo e do Habitat Sustentavel

Emmanuelle Cosse
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ANEXO D

ANEXO D.1. — JORF n°0165 du 18 juillet 2019 texte n° 34
Arrété du 16 juillet 2019 relatif au repérage de I'amiante avant certaines
opérations réalisées dans les immeubles batis (versdo original)*3!

NOR: MTRT1913853A
Version consolidée au 03 janvier 2020

Le ministre d'Etat, ministre de la transition écologique et solidaire, la ministre des
solidarités et de la santé, la ministre du travail et la ministre de la cohésion des
territoires et des relations avec les collectivités territoriales,

Vu le réglement (CE) n° 1907/2006 du Parlement européen et du Conseil du 18
décembre 2006 concernant l'enregistrement, 1'évaluation et l'autorisation des substances
chimiques ainsi que les restrictions applicables a ces substances (REACH), instituant une
Agence européenne des produits chimiques, modifiant la directive (CE) 1999/45 et
abrogeant le reglement (CEE) n°® 793/93 du Conseil et le réglement n° 1488/94 CE de la
Commission ainsi que la directive 76/769/ CEE du Conseil et les directives 91/155/ CEE,
93/67/ CEE, 93/105/ CE et 2000/21/ CE de la Commission;

Vu le code du travail, notamment les articles R. 4412-97 et suivants;

Vu le décret n°® 2019-251 du 27 mars 2019 relatif au repérage de I'amiante avant
certaines opérations et a la protection des marins contre les risques liés a l'inhalation des
poussieres d'amiante;

Vu l'arrété du 23 février 2012 définissant les modalités de la formation des
travailleurs a la prévention des risques liés a 1'amiante;

Vu l'arrété du 8 avril 2013 relatif aux régles techniques, aux mesures de prévention
et aux moyens de protection collective a mettre en ceuvre par les entreprises lors d'opérations
comportant un risque d'exposition a I'amiante;

Vu l'arrété du 25 juillet 2016 définissant les critéres de certification des compétences
des personnes physiques opérateurs de repérages, d'évaluation périodique de I'état de
conservation des matériaux et produits contenant de I'amiante, et d'examen visuel apres
travaux dans les immeubles batis et les critéres d'accréditation des organismes de
certification;

Vu l'avis de la commission spécialisée n° 2 relative a la prévention des risques
physiques, chimiques et biologiques, du conseil d'orientation des conditions de travail
(COCT) en date du 7 mai 2019;

Vu l'avis du Conseil supérieur de la construction et de l'efficacité énergétique
(CSCEE) en date du 21 mai 2019;

Vu l'avis du Conseil national d'évaluation des normes (CNEN) en date du 6 juin 2019,
Arrétent:

Article 1 En savoir plus sur cet article...

Le présent arrété précise les conditions dans lesquelles est conduite la mission de
repérage de l'amiante avant certaines opérations réalisées dans les immeubles batis,
conformément aux dispositions de I'article ler du décret n® 2017-899 du 9 mai 2017 modifié
relatif au repérage de 1'amiante avant certaines opérations.

$TFRANCA, 2019.
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La mise en ceuvre des prescriptions de la norme NF X 46-020 : aolt 2017 « Repérage
amiante - Repérage des matériaux et produits contenant de I'amiante dans les immeubles
batis - Mission et méthodologie », dans ses parties afférentes au repérage avant travaux de
I'amiante, est réputée satisfaire aux dispositions du présent arrété, a 1'exception des articles
4,7,11 et 14.

Un opérateur de repérage issu d'un Etat membre de I'Union européenne, non établi
en France, s'il dispose de compétences équivalentes a celles définies a l'article 4, peut
effectuer cette mission de repérage sur le fondement d'un référentiel offrant des garanties
similaires a celles résultant du présent arrété.

Article 2 En savoir plus sur cet article...
Au sens du présent arrété, on entend par:

- « donneur d'ordre »: la personne physique ou morale qui fait réaliser 'opération
visée au I de l'article R. 4412-97 du code du travail dans tout ou partie d'un immeuble bati.
On entend ici par donneur d'ordre le donneur d'ordre lui-méme, le maitre d'ouvrage ou le
propriétaire d'immeuble bati;

- « dossier de tragabilité »: le dossier technique amiante prévu a l'article R. 1334-29-
5 du code de la santé publique ou le dossier amiante partie privative prévu a l'article R. 1334-
29-4 du code de la santé publique;

- « échantillon »: la partie représentative d'un (ou plusieurs) produit(s) ou d'un (ou
plusieurs) matériau(x) résultant d'un prélévement et ayant vocation a étre analysée en
laboratoire;

- « investigation approfondie »: action nécessaire a l'inspection visuelle de la
composition externe ou interne d'un composant de construction ou d'un volume. Elle peut
étre destructive (lorsqu'elle nécessite une réparation, une remise en €tat ou un ajout de
matériau) ou non-destructive;

- « opérateur de repérage »: la personne physique qui réalise une mission de repérage
de l'amiante dans un immeuble bati dans le cadre d'une commande du donneur d'ordre;
- « programme de travaux » : le document contenant a minima la liste détaillée des travaux
et la localisation précise de leur réalisation;

- « périmetre de repérage »: 1'ensemble des locaux ou parties de I'immeuble concernés
par la mission de repérage, telle que découlant du programme des travaux fixé par le donneur
d'ordre;

- « programme de repérage »: la liste des composants de construction et parties de
composants de construction a inspecter a l'occasion de la mission de repérage. Le programme
de repérage est établi sur la base du programme des travaux fixé par le donneur d'ordre, en
prenant notamment en considération les données de I'annexe 1 du présent arrété;
- « matériaux ou produits susceptibles de contenir de 1'amiante » : les matériaux ou produits
manufacturés relevant du programme de repérage et dont la composition a intégré de
'amiante pendant certaines périodes de leur fabrication ou de leur mise en ceuvre. On
distingue les matériaux et les produits comme suit:
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- produit: manufacturé, standardis¢, mis en ceuvre en I'état tel que des dalles de sol
ou des dalles de faux-plafonds;

- matériau: réalisé¢ in situ, selon des regles de mise en ceuvre, a la suite d'une
préparation a pied d'ceuvre tel que flocage, enduit, peinture et revétement bitumineux ;

- « matériaux ou produits contenant de 1'amiante » : les matériaux ou produits relevant
du programme de repérage susceptibles de contenir de 1'amiante et pour lequel 1'opérateur
de repérage a conclu a la présence d'amiante, le cas échéant sur le fondement d'une ou
plusieurs analyses du matériau ou du produit considéré par un laboratoire accrédité ;

- « prélevement »: l'acte de prélever une partie représentative d'un (ou plusieurs)
produit(s) ou d'un (ou plusieurs) matériau(x);

- « sondage »: l'action qui permet de s'assurer que des composants de construction
sont semblables dans le but, notamment, de déterminer des zones présentant des similitudes
d'ouvrage (ZPSO);

- « zone présentant des similitudes d'ouvrage »: la partie d'un immeuble bati dont les
ouvrages ou parties d'ouvrage sont semblables.

Article 3 En savoir plus sur cet article...

I. - Le repérage de I'amiante avant certaines opérations dans les immeubles batis,
défini a l'article R. 4412-97 du code du travail, consiste a rechercher, identifier et localiser
les matériaux et produits contenant de 'amiante susceptibles d'étre affectés directement ou
indirectement du fait, notamment, de chocs ou de vibrations par les travaux et interventions
visés a l'article R. 4412-94 du code du travail et définis par le donneur d'ordre.

II. - Le repérage est adapté a la nature de 1'opération et a son périmetre, selon le

programme de travaux, comprenant leur localisation précise, transmis par le donneur d'ordre
a l'opérateur de repérage. Ce dernier transmet sa mise a jour en cas de modification des
travaux.
Lorsque certaines parties de l'immeuble bati susceptibles d'étre affectées par l'opération
projetée ne sont pas techniquement accessibles avant engagement des travaux projetés,
'opérateur de repérage explique, dés les premiéres pages de son rapport prévu au I de l'article
9, les raisons pour lesquelles il n'a pu mener sur ces parties de 1'immeuble bati la recherche
d'amiante selon les conditions requises a l'article 6 et précise les investigations
complémentaires restant a réaliser au fur et a mesure des différentes étapes de 1'opération
projetée.

Sur la base de ces indications, le donneur d'ordre confie a un opérateur de repérage
la réalisation des investigations complémentaires rendues nécessaires sur les matériaux et
produits susceptibles de contenir de I'amiante devenus accessibles au fur et a mesure de la
réalisation de l'opération, en se conformant au plus prés aux conditions fixées a l'article 6.
II1. - Le donneur d'ordre est dispensé de faire procéder a une recherche d'amiante lorsque les
informations consignées dans le dossier de tracabilité prévu a l'article 11 permettent déja de
fournir des informations suffisamment précises quant a la présence ou a l'absence d'amiante
dans les matériaux et produits susceptibles d'étre impactés par les travaux projetés.
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Article 4 En savoir plus sur cet article...

Modifié par Arrété du 8 novembre 2019 - art. 8

Pour réaliser la mission de repérage de I'amiante définie a I'article 3 du présent arrété,
'opérateur de repérage dispose de la certification avec mention prévue a l'article 2 de 'arrété
du 8 novembre 2019 pris en application des articles R. 271-1 du code de la construction et
de I'habitation et R. 1334-23 du code de la santé publique.

Préalablement a la réalisation de toute mission de recherche avant travaux de l'amiante,
I'opérateur de repérage est formé a la prévention contre les risques d'exposition a l'amiante,
en sa qualité d'intervenant relevant du 2° de l'article R. 4412-94 du code du travail, selon les
modalités définies par l'arrété prévu a l'article R. 4412-117 du code du travail.
Il possede également les compétences lui permettant de procéder a 1'estimation de la quantité
de matériaux et produits contenant de l'amiante, selon les modalités définies par 'annexe [
de l'arrété du 19 décembre 2011 relatif au diagnostic portant sur la gestion des déchets issus
de la démolition de catégories de batiments, de manic¢re a permettre au donneur d'ordre
d'évaluer les quantités prévisibles de déchets amiantés et d'apporter des conseils sur les
modalités d'élimination des déchets.

Article 5 En savoir plus sur cet article...

I. - Dé¢s la phase de consultation se rapportant a une mission de repérage amiante
avant travaux, le donneur d'ordre communique les documents et informations nécessaires a
la bonne exécution de ladite mission, et notamment:

- la liste des immeubles ou parties d'immeubles batis concernés ainsi que, pour
chaque immeuble, la date de délivrance du permis de construire et les années de construction,
modification et réhabilitation, si elles sont connues;

- le programme détaill¢ des travaux;

- lorsqu'il en dispose, les plans a jours du ou des immeubles batis ou, a défaut, des
croquis; si ce n'est pas le cas, le donneur d'ordre fait réaliser les plans ou croquis manquants.

Le donneur d'ordre ne doit pas imposer dans sa commande la méthodologie de
repérage. Il ne peut déterminer le nombre d'investigations approfondies, de sondages, de
prélevements et d'analyses devant étre effectués par l'opérateur de repérage.
Dans le cas ou le programme de travaux est modifié aprés passation de la commande de la
mission de repérage, le donneur d'ordre doit en informer 'opérateur de repérage missionné
et adapter en conséquence sa mission.

II. - Le donneur d'ordre désigne un accompagnateur pour l'organisation et le suivi de
cette mission de repérage, chaque fois que nécessaire.

Celui-ci doit connaitre les lieux et les procédures spécifiques s'y attachant et, le cas
¢échéant, étre titulaire des habilitations nécessaires pour pénétrer dans certains locaux
techniques concernés par l'opération projetée ou, a défaut, pouvoir faire appel a des
personnes diiment habilitées.

Le donneur d'ordre ou l'accompagnateur qu'il a désigné prend les dispositions
nécessaires pour permettre a 1'opérateur de repérage d'accéder et de circuler dans I'ensemble
des locaux relevant du périmetre de la mission de repérage. Pour ce faire:
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- en fonction des besoins exprimés par l'opérateur de repérage, il fournit les moyens
nécessaires pour accéder en sécurité a certains matériaux ou produits;

- en fonction des besoins exprimés par l'opérateur de repérage, il est procédé aux
démontages nécessitant des outillages et/ou des investigations approfondies spécifiques;

- 1l est procédé a l'information des locataires ou copropriétaires du ou des locaux
concernés et, d'une manicre générale, des occupants ou exploitants du ou des locaux
concernés par la mission de repérage devant étre réalisée.

En fonction de l'objet de l'opération, et notamment en cas de démolition ou de
réhabilitation, le donneur d'ordre ou I'accompagnateur qu'il a désigné prend les dispositions
nécessaires pour que le repérage soit réalisé, apres enlévement ou déplacement des mobiliers
dans les parties de I'immeuble bati concernées par 1'opération projetée, afin que tous les
composants relevant du programme de recherche de l'amiante puissent étre rendus
accessibles et pour prévenir la pollution de ces mobiliers par des fibres d'amiante. Si ces
mobiliers ne génent pas l'accessibilité des ouvrages faisant I'objet du repérage, ils peuvent
étre simplement protégés, si les démarches d'investigation sont susceptibles de générer des
fibres d'amiante.

En outre, dans le cas de la démolition, le repérage est réalis¢ apres évacuation des
parties de I'i'mmeuble bati concernées par l'opération projetée afin que tous les ouvrages
soient accessibles. Toutefois, les recherches qui ne générent pas de fibres peuvent étre
engagées avant 1'évacuation.

Article 6 En savoir plus sur cet article...

I.-L'opérateur de repérage détermine le périmetre et le programme de sa mission de
repérage, en prenant notamment en considération les documents et informations fournis par
le donneur d'ordre en application de l'article 5 du présent arrété ainsi que les données de
I'annexe 1 au présent arrété.

L'opérateur de repérage transmet le périmetre et le programme de repérage ainsi fixés
au donneur d'ordre, pour avis éventuel sur la cohérence avec le programme de travaux, avant
le début de ses investigations sur site.

IL.-Pour mener a bien sa mission de repérage, l'opérateur de repérage recherche et
identifie les matériaux et produits relevant de son programme de repérage et présents dans
le périmetre de sa mission. Pour ce faire, il procéde a une inspection visuelle de tous les
composants et parties de composants de la construction concernés par les travaux
programmeés, au besoin en réalisant des investigations approfondies. L'opérateur de repérage
peut soit réaliser lui-méme lesdites investigations approfondies soit, lorsqu'elles requierent
un outillage et/ ou une compétence spécifique, demander au donneur d'ordre d'y faire
procéder par un prestataire competent.

L'opérateur de repérage enregistre, a fins de restitution dans son rapport, les
matériaux et produits relevant du programme de repérage identifiés, ainsi que leurs
caractéristiques (nature, localisation, forme, aspect, etc.).

Il repére parmi les matériaux et produits présents ceux susceptibles de contenir de I'amiante.
Il conclut s'agissant de chaque matériau et produit identifié comme susceptible de contenir
de I'amiante quant a la présence ou a 1'absence d'amiante.
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III.-Le jugement personnel de I'opérateur de repérage ne peut jamais constituer a lui
seul un critére permettant de conclure a la présence ou a I'absence d'amiante dans un matériau
ou un produit susceptible d'en contenir.

L'opérateur de repérage exploite les informations concernant les matériaux et
produits susceptibles de contenir de I'amiante issues notamment du dossier technique
amiante ou du dossier amiante-parties privatives et, le cas échéant, résultant:

-d'un précédent repérage de 1'amiante portant en tout ou partie sur le périmétre de la
mission de repérage commandée;
-d'un marquage sur un matériau ou un produit ou de documents techniques.

S'il ne dispose d'aucune information du donneur d'ordre concernant les matériaux et
produits susceptibles de contenir de l'amiante, ou s'il estime insuffisante la qualité des
informations dont il dispose du fait de leur incomplétude, de leur défaut de fiabilité ou de
pertinence, il appartient a 'opérateur de repérage de prélever un ou plusieurs échantillons en
vue d'une analyse afin de pouvoir conclure a la présence ou a l'absence d'amiante dans les
matériaux ou les produits susceptibles d'en contenir.

L'opérateur de repérage choisit, conformément aux exigences de l'article R. 4412-97-
I du code du travail, un organisme accrédité pour I'analyse des échantillons prélevés selon
les méthodes d'analyse définies par l'arrété pris en application des articles R. 4412-97-1I du
code du travail et R. 1334-24 du code de la santé publique.

IV.-Une zone présentant des similitudes d'ouvrages (ZPSO) s'entend d'une partie d'un
immeuble bati dont les ouvrages ou parties d'ouvrages sont semblables. La définition de
ZPSO permet a I'opérateur de repérage d'optimiser ses investigations en réduisant le nombre
de prélevements devant étre réalisés pour analyse.

Une ZPSO peut concerner un ou plusieurs matériaux et/ ou produits susceptibles de
contenir de I'amiante, mais ne peut porter que sur un seul composant de la construction au
sens de l'annexe du présent arrété. En cas de présence dun méme matériau ou produit
susceptible de contenir de I'amiante sur des composants de construction distincts, I'opérateur
de repérage s'attache a définir et a valider autant de ZPSO que de composants de
construction.

Une hypothese de ZPSO peut étre réévaluée tout le long de la mission de repérage.
Dé¢s la phase d'analyse des documents et informations transmis par le donneur d'ordre,
'opérateur de repérage se renseigne sur les caractéristiques constructives de I'immeuble bati,
aux fins d'examiner si une ou des hypothéses de ZPSO peuvent étre envisagées.
Lors de la réalisation de la mission de repérage, pour chaque hypothése de ZPSO, l'opérateur
de repérage:

-détermine un élément témoin de référence sur une partie limitée d'un composant de
construction concerné¢ par cette hypothése de ZPSO. Un élément témoin doit E&tre
représentatif des différents matériaux ou produits susceptibles de contenir de l'amiante
présents sur le composant de construction considéré et doit permettre de qualifier la ZPSO;

-compare, notamment par voie de sondages, les caractéristiques de cet ¢lément
témoin de référence avec les composants de construction similaires. L'opérateur tiendra
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compte pour la réalisation de ces sondages du caractére continu ou discontinu de la ZPSO,
c'est-a-dire s'il existe ou non une interruption de la continuité¢ du (ou des) matériau (x) ou
produit (s) concerné (s) par le programme de repérage au sein du composant de construction
considéré;

-en fonction des résultats de ces investigations, confirme 1'hypotheése de ZPSO pour
le composant de construction considérée ou, a défaut, réévalue les contours de ladite
hypothese, voire l'invalide.

Article 7 En savoir plus sur cet article...

L. - Lorsque pour les motifs prévus au I de l'article R. 4412-97-3 du code du travail,
le repérage ne peut €tre mis en ceuvre, la protection collective et individuelle des travailleurs
est assurée comme si la présence de I'amiante était avérée, ainsi que 1'élimination des déchets.

II. - La ou les entreprise(s) intervenant sur les batiments s'appuient notamment sur le
programme des travaux programmeés ou commandés ainsi que sur les informations contenues
dans le dossier de tragabilité prévu a l'article 11 du présent arrété, lorsqu'elles existent, pour
identifier les travaux émissifs en poussieres qu'elles sont chacune appelées a réaliser et pour
déterminer le ou les processus au sens du 9° de l'article R. 4412-96 du code du travail qu'elles
doivent mettre en ceuvre a cette occasion.

III. - Pour les cas d'exemption découlant d'une situation d'urgence ou de la nécessité
d'assurer la protection de la santé ou de la sécurité de 1'opérateur de repérage:

- la ou les entreprises intervenante(s) met(tent) en ceuvre les mesures de protection
collective et individuelle associées aux processus utilisés, afin d'éviter la dispersion de fibres
d'amiante a l'extérieur de la zone de travail et d'assurer la protection des travailleurs;

- chaque entreprise intervenante décrit, dans son document unique d'évaluation des
risques, les moyens de protection collective dont, le cas échéant, les types de protections de
surface et de confinement mis en place pour chaque processus.

Au fur et a mesure de l'avancée des travaux programmés ou commandés, et sous
réserve de pouvoir garantir sa sécurité, le donneur d'ordre peut confier a un opérateur de
repérage la réalisation des investigations complémentaires sur les matériaux et produits
susceptibles de contenir de I'amiante présents dans le périmétre des travaux restant a réaliser.
Ceci en vue de pouvoir corroborer ou infirmer les conclusions initiales de 1'évaluation des
risques de la ou des entreprise(s) chargée(s) de réaliser les travaux programmés ou
commandés et adapter, le cas échéant, les mesures de prévention liées.

IV. - Pour le cas d'exemption relatif aux travaux de réparation ou de maintenance
corrective, constitutifs d'interventions au sens du 2° de l'article R. 4412-94 du code du
travail et mettant en ceuvre un ou plusieurs processus relevant du premier niveau
d'empoussierement de l'article R. 4412-98 du code du travail, la ou les entreprise(s)
intervenante(s) justifie(nt), pour le ou les processus qu'elle(s) met(tent) en ceuvre, d'au moins
un mesurage réalis¢ conformément aux exigences des articles R. 4412-103 a R. 4412-106
du code du travail et mettant en évidence un empoussiérement relevant du premier niveau
de l'article R. 4412-98. A défaut, la ou les entreprise(s) intervenante(s) s'appuie(nt) sur les
données d'une source fiable, et faisant état  d'un tel résultat.
Le donneur d'ordre s'assure que 1'offre de l'entreprise intervenante intégre bien les exigences
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qui s'appliquent aux interventions relevant du 2° de [l'article R. 4412-94.
Le cas échéant, la ou les entreprise(s) intervenante(s) met(tent) en ceuvre les mesures de
protection collective et individuelle associées aux processus relevant du premier niveau
d'empoussierement de l'article R. 4412-98.

Chaque employeur décrit, dans son document unique d'évaluation des risques, les
moyens de protection collective dont, le cas échéant, les types de protections de surface et

de confinement mis en place pour chaque processus.

Article 8 En savoir plus sur cet article...

Dans les situations visées a l'article R. 4412-97-4 du code du travail, pour les parties
qui n'ont pu étre investiguées avant I'engagement des travaux, dans I'hypothéese ou elles sont
de nature a contenir de l'amiante ou des matériaux ou produits en contenant en prenant
notamment en considération les données de l'annexe 1 au présent arrété, l'entreprise
intervenante met en ceuvre toutes les mesures de protection collective et individuelle prévues
a l'article 7.

Article 9 En savoir plus sur cet article...

I. - Une fois sa mission achevée, l'opérateur de repérage établit un rapport par
immeuble bati qui contient au moins les €léments listés en annexe 2 du présent arrété. Il joint
notamment, en annexe a ce rapport, son certificat de compétence avec mention ainsi que son
attestation d'assurance.

L'opérateur indique dans le rapport les raisons justifiant qu'un matériau ou produit
relevant du programme de repérage et présent dans le périmetre de sa mission de repérage
n'est pas susceptible de contenir de I'amiante.

Les conclusions de l'opérateur de repérage sont rappelées au début du rapport et
doivent pouvoir étre comprises par toute personne non spécialiste.

I. - Dans les cas exceptionnels visés au II de l'article 3 du présent arrété, ou
'opérateur de repérage a été techniquement dans l'impossibilité de réaliser ses investigations
sur certaines parties de I'immeuble bati relevant du périmeétre de sa mission, le rapport doit
expliciter, dés ses premieres pages, les raisons pour lesquelles 1'opérateur n'a pu mener sur
ces parties d'immeuble bati la recherche d'amiante selon les conditions requises a l'article 6
du présent arrété et détailler les investigations complémentaires restant a réaliser entre les
différentes étapes de 1'opération projetée.

Article 10 En savoir plus sur cet article...

Lorsque des parties de I'immeuble bati relevant du périmetre de sa mission lui sont
inaccessibles, en raison par exemple de l'absence de clés ou d'une voie d'acces sécurisée,
I'opérateur de repérage en informe par écrit le donneur d'ordre et lui demande de prendre les
mesures nécessaires pour faire lever cette situation.

S'il constate la persistance de cette situation, 'opérateur de repérage établit un pré-
rapport qui précise notamment les différentes parties de I'immeuble bati concernées par le
repérage commandé¢ et qui n'ont pas été visitées, avec le ou les motifs de cette absence de



203

visite. Dans ce cas, le pré-rapport mentionne clairement qu'il y a lieu de compléter le
repérage, et détaille les investigations restant a réaliser en lien avec le programme des
travaux projetés.

Article 11 En savoir plus sur cet article...

Si le donneur d'ordre n'est pas le propriétaire de 1'immeuble bati concerné par la
mission de repérage, il adresse a ce dernier une copie du rapport établi par l'opérateur de
repérage.

En cas de mission de repérage portant sur une partie privative d'un immeuble collectif
a usage d'habitation, son propriétaire met a jour le contenu du « dossier amiante - parties
privatives » (DAPP) prévu au I de l'article R. 1334-29-4 du code de la santé publique, en y
intégrant les données issues du rapport ou du pré-rapport de repérage amiante avant travaux.
Il tient a disposition et communique ce DAPP, ainsi complété, selon les modalités prévues
au Il de l'article R. 1334-29-4 du code de la santé publique.

En cas de mission de repérage portant sur les parties communes d'un immeuble
collectif a usage d'habitation ou sur un immeuble non utilis¢ a fin d'habitation, son
propriétaire met a jour le contenu du « dossier technique amiante » (DTA) prévu au I de
l'article R. 1334-29-5 du code de la santé publique ainsi que de sa fiche récapitulative, en y
intégrant les données issues du rapport ou du pré-rapport de repérage amiante avant travaux.
Il tient a disposition et communique ce DTA, ainsi complété, selon les modalités prévues
au Il de l'article R. 1334-29-5 du code de la santé publique.

En cas de mission de repérage portant sur tout ou partie d'un immeuble d'habitation
ne comprenant qu'un seul logement, son propriétaire conserve le rapport ou le pré-rapport
restituant les conditions de réalisation et les conclusions de cette recherche d'amiante avant
travaux. Il communique ce rapport ou ce pré-rapport, sur leur demande, a toute personne
physique ou morale appelée a effectuer des travaux dans 1'immeuble bati ainsi qu'aux agents
de contrdle de I'inspection du travail mentionnés a l'article L. 8211-1 du code du travail, aux
agents du service de prévention des organismes de sécurité sociale et, en cas d'opération
relevant du champ de l'article R. 4534-1 du code du travail, de l'organisme professionnel de
prévention du batiment et des travaux publics.

Article 12 En savoir plus sur cet article...

Lorsque le projet du donneur d'ordre reléve de plusieurs domaines d'activité au sens
du II de l'article R. 4412-97 du code du travail, il peut désigner un coordinateur parmi les
opérateurs de repérage choisis pour chacun des domaines concernés.

Ce coordinateur s'assure de la cohérence des conclusions issues des différentes
missions de recherche de I'amiante commandées par le donneur d'ordre, ainsi que de leur
cohérence avec le programme de repérage induit par le programme de travaux envisagé.
Il synthétise le tout dans un rapport final de repérage de l'amiante qu'il communique au
donneur d'ordre.

Article 13 En savoir plus sur cet article...
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Les repérages amiante avant travaux réalisés préalablement a la date d'entrée en
vigueur du présent arrété conformément aux indications de la norme NF X 46-020 : aofit
2017 tiennent lieu du repérage amiante avant travaux requis au titre de 1'article R. 4412-97
du code du travail.

Les repérages amiante avant travaux réalisés préalablement a la date d'entrée en
vigueur du présent arrété conformément aux indications de la norme NF X 46-020: décembre
2008 ou NF X 46-020: novembre 2002, en cas de programmation de nouveaux travaux
relevant en tout ou partie de leur périmetre de recherche, donnent lieu a évaluation et le cas
échéant a des investigations supplémentaires réalisées par un opérateur de repérage
répondant aux exigences de l'article 4 du présent arrété, et réalisées conformément aux
modalités fixées au Il de I'article 6 du présent arrété.

Article 14 En savoir plus sur cet article...

Le directeur de l'habitat, de I'urbanisme et des paysages, le directeur général de la
santé et le directeur général du travail sont chargés, chacun en ce qui le concerne, de
lI'exécution du présent arrété, qui sera publi¢ au Journal officiel de la République francaise.

ANNEXES

Vous pouvez consulter I'intégralité du texte avec ses images a partir de I'extrait du Journal
officiel ¢électronique authentifi¢ accessible a I'adresse suivante :
https://www.legifrance.gouv.fr/jo_pdf.do?id=JORFTEXT000038777498
e Annexe
Modifié par Arrété du 8 novembre 2019 - art. 8

ANNEXE 2
ELEMENTS MINIMAUX DEVANT FIGURER DANS LE RAPPORT DE REPERAGE

1° L'identification de la mission de repérage (repérage amiante avant travaux) et
son périmetre (programme détaillé des travaux projetés par le donneur d'ordre);

2° L'identification compléte de I'immeuble concerné: dénomination, adresse
complete, date du permis de construire ou, le cas échéant, date de construction, fonction
principale du batiment (exemple: habitation, bureaux) et tout autre renseignement
permettant d'identifier avec certitude le batiment concerné;

3° Le programme et le périmétre de repérage définis par 'opérateur de repérage;
4° L'identification compléte des différents intervenants et parties prenantes
(opérateur ayant réalisé le repérage, propriétaire de I'immeuble bati et commanditaire de

la mission de repérage si celui-ci n'est pas le propriétaire);

5° La ou le(s) date(s) d'exécution du repérage et la date de signature du rapport de
repérage;

6° Le cas échéant, les dates, références et principales conclusions des
rapportsprécédemment réalisés;
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7° La liste et la localisation des matériaux et produits repérés mentionnant pour
chacun d'eux la présence ou l'absence d'amiante et le ou les critéres ayant permis de
conclure et, en cas de conclusion de présence d'amiante, l'estimation de la quantité;

8° La signature et le visa de l'opérateur ayant réalis€é le repérage;
9° L'obligation faite au propriétaire de I'immeuble bati concerné par la mission de repérage
de conservation et de transmission de ce rapport, conformément aux exigences de 1'article
11;

10° En annexes: plan et croquis de 1'immeuble bati avec localisation des sondages
faisant suite a des investigations approfondies ou a l'utilisation d'outil de mesure, des
prélevements d'échantillon et des matériaux et produits contenant de 1'amiante identifiés;
rapports d'essais de laboratoire ; copie du certificat de compétence avec mention délivré a
'opérateur de repérage conformément aux exigences de 'arrété du 8 novembre 2019 relatif
aux compétences des personnes physiques opérateurs de repérage, d'évaluation périodique
de 1'état de conservation des matériaux et produits contenant de I'amiante, et d'examen
visuel apres travaux, dans les immeubles batis.

Fait le 16 juillet 2019.

La ministre du travail,
Pour la ministre et par délégation :
Le directeur général du travail,
Y. Struillou
Le ministre d'Etat, ministre de la transition écologique et solidaire,
Pour le ministre d'Etat et par délégation :
Le directeur de I'habitat, de 1'urbanisme et des paysages,
F. Adam
La ministre des solidarités et de la santé,
Pour la ministre et par délégation :
Le directeur général de la santé,
J. Salomon
La ministre de la cohésion des territoires et des relations avec les
collectivités territoriales,
Pour la ministre et par délégation :
Le directeur de I'habitat, de I'urbanisme et des paysages,
F. Adam

ANEXO D.2. — JORF n°0165 du 18 juillet 2019 texte n° 34
Decreto de 16 de julho de 2019 relativo a identificacao de amianto antes de
determinadas operacoes realizadas em edificios construidos (versio traduzida)

NOR: MTRT1913853A
Versao consolidada em 03 de janeiro de 2020

O Ministro de Estado, Ministro da Transi¢do Ecoldgica e Solidéria, a Ministra das
Solidariedades e da Satde, a Ministra do Trabalho e a Ministra da Coesao Territorial e das
Relagdes com as Autoridades Locais,

Tendo em vista o Regulamento (CE) n.° 1907/2006 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao registro, avaliacdo e autorizagdo de
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substancias quimicas, bem como as restrigdes aplicaveis a essas substancias (REACH), que
estabelece uma Agéncia Europeia das Substancias Quimicas, alterando a Diretiva (CE)
1999/45 e revogando o Regulamento (CEE) n° 793/93 e o Regulamento n° 1488/94 da
Comissao CE e a Diretiva 76/769/CEE do Conselho e as Diretivas 91/155/CEE, 93/67 / CEE,
93/105/CE e 2000/21/CE da Comissio;

Considerando o Cédigo do Trabalho, em particular os artigos R. 4412-97 e seguintes;

Considerando o Decreto n® 2019-251, de 27 de margo de 2019, relativo a
identificacdao de amianto antes de determinadas operagdes e a prote¢ao dos maritimos contra
os riscos associados a inalacdo de p6 de amianto;

Considerando o decreto de 23 de fevereiro de 2012 que define os métodos de
treinamento dos trabalhadores na prevencao de riscos relacionados ao amianto;

Considerando o decreto de 8 de abril de 2013 relativo a normas técnicas, medidas de
prevencao e meios de protecdo coletiva a serem implementados pelas empresas durante
operacgdes que envolvam risco de exposicao ao amianto;

Tendo em vista o decreto de 25 de julho de 2016, que define os critérios para a
certificagdo das habilidades das pessoas fisicas que acompanham os operadores, para
avaliagdo periddica do estado de conservacao de materiais e produtos que contém amianto e
para o exame visual apds os trabalhos em edificios construidos e os critérios de acreditagao
dos organismos de certificacao;

Considerando o parecer da comissdo especializada n° 2, relativa a prevengdo de
riscos fisicos, quimicos e bioldgicos, do conselho de orientacdo das condig¢des de trabalho
(COCT) de 7 de maio de 2019;

Tendo em vista o parecer do Conselho Superior de Construcdo e Eficiéncia
Energética (CSCEE), de 21 de maio de 2019;

Tendo em vista o parecer do Conselho Nacional de Avaliacio de Normas (CNEN)
de 6 de junho de 2019,

Decretam:

Artigo 1 Saiba mais sobre este artigo ...

O presente decreto especifica as condigdes sob as quais a missao de identificagdo de
amianto antes de determinadas operacdes realizadas em edificios construidos, em
conformidade com o disposto no artigo 1 do decreto n® 2017-899, de 9 de maio de 2017,
conforme alterado em relacdo a identificacdo de amianto antes de determinadas operagdes.

A implementacao das prescricdes da norma NF X 46-020: agosto de 2017
"Identificacdo de amianto - Identificacdo de materiais e produtos que contenham amianto
em edificios construidos - Missdo e metodologia", em suas partes relacionadas a
identificacao do amianto antes dos trabalhos, considera-se que cumpre as disposi¢des deste
decreto, com excegdo dos artigos 4, 7, 11 e 14.

Um operador de rastreamento de um Estado-Membro da Unido Europeia, ndo
estabelecido na Franga, se possuir habilidades equivalentes as definidas no artigo 4, podera
executar essa missdo de rastreamento com base em uma referéncia oferecendo garantias
semelhantes as resultantes deste decreto.

Artigo 2 Saiba mais sobre este artigo...

No sentido do presente decreto, entende-se por:
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- "mandatario": a pessoa fisica ou moral que ordena a operagdo a que se refere o
artigo R. 4412-97, 1, do cdodigo do trabalho, realizada em todo ou em parte de um edificio
construido. Aqui, o termo "mandatério" ¢ entendido como o proprio dirigente, o mestre de
obras ou o proprietario de um edificio construido;

- "arquivo de rastreabilidade": o arquivo técnico de amianto previsto no artigo R.
1334-29-5 do Cédigo de Saude Publica ou o arquivo particular de amianto previsto no artigo
R. 1334-29-4 do Cédigo de Saude Publica;

- "amostra": a parte representativa de um (ou mais) produto(s) ou de um (ou mais)
material(s) resultante de uma extracao e destinada a ser analisada em laboratorio;

- “investigagdo aprofundada”: a¢ao necessaria para a inspe¢ao visual da composi¢ao
externa ou interna de um componente ou volume de uma construcdo. Pode ser destrutiva
(quando requer reparo, revisao ou adi¢ao de material) ou ndo destrutiva;

- "operador de rastreamento": a pessoa fisica que realiza uma missao de identificacao
de amianto em um prédio construido no ambito de uma ordem do mandatario;

- “programa de trabalho”: o documento que contém minimamente a lista detalhada
dos trabalhos e a localizacdo precisa de sua realizacao;

- "perimetro de rastreamento": todas as instalacdes ou partes do edificio
compreendidas pela missdao de rastreamento, decorrentes do programa de trabalho
estabelecido pelo mandatério;

- "programa de rastreamento": a lista de componentes e pecas de construcao a serem
inspecionados durante a missao de rastreamento. O programa de rastreamento ¢ estabelecido
com base no programa de trabalho estabelecido pelo cliente, tendo em conta, em particular,
os dados do anexo 1 do presente decreto;

- “materiais ou produtos que possam conter amianto”: materiais ou produtos
manufaturados cobertos pelo programa de rastreamento e cuja composi¢ao incluiu amianto
durante certos periodos de fabricacdo ou implementagdo. Os materiais e produtos sdo
diferenciados da seguinte forma:

- produto: fabricado, padronizado, implementado tal como ¢, como pisos ou ladrilhos
de teto falso;

- material: produzido in situ, de acordo com as regras de implementacao, seguindo a
preparagao no local, como flocagem, revestimento, pintura e revestimento betuminoso;

- “materiais ou produtos que contenham amianto”: materiais ou produtos abrangidos
pelo programa de rastreamento que provavelmente contenham amianto e para nos quais o
operador de rastreamento concluiu que o amianto esta presente, ou se for o caso, com base
em uma ou mais analises do material ou produto examinado por um laboratorio credenciado;

- "amostragem": o ato de extrair uma parte representativa de um (ou mais) produto(s)
ou de um (ou mais) material(s);

- “levantamento”: a agdo que permite garantir que os componentes do edificio sejam
semelhantes com o objetivo, em particular, de determinar as zonas que apresentam
similaridades de estrutura (ZPSO);

- “zonas com semelhancas de obra”: a parte de um edificio construido cujas obras ou
partes de obras sdo semelhantes.

Artigo 3 Saber mais sobre este artigo...

I. - A identificacdo do amianto antes de certas operacdes em edificios construidos,
definida no artigo R. 4412-97 do Codigo do Trabalho, consiste em pesquisar, identificar e
localizar materiais e produtos que contenham amianto suscetiveis de serem direta ou
indiretamente afetados por, em particular, choque ou vibragdo pelo trabalho e intervengdes
referidos no artigo R. 4412-94 do Codigo do Trabalho e definido pelo mandatario.



208

II. - O rastreamento ¢ adaptado a natureza da operagao e seu escopo, de acordo com
o programa de trabalho, incluindo sua localizacdo precisa, transmitida pelo mandatério ao
operador de rastreamento. Este ultimo transmite sua atualizacdo em caso de modifica¢dao do
trabalho.
Quando certas partes do edificio provavelmente passiveis de serem afetadas pela operacao
planejada ndo estdo tecnicamente acessiveis antes do inicio do trabalho planejado, o
operador de rastreamento deve explicar, nas primeiras paginas de seu relatorio, previstas no
ponto I do artigo. 9, as razdes pelas quais ele ndo conseguiu realizar o rastreamento de
amianto nessas partes do edificio construido, de acordo com as condi¢des exigidas no artigo
6 ¢ deve especificar as investigagdes adicionais a serem realizadas a medida em que as
diferentes etapas da operagdo proposta sao realizadas.
Com base nessas indicagdes, o dirigente confia a um operador de rastreamento a realizagdo
de investigacdes adicionais necessarias sobre os materiais e produtos suscetiveis de conterem
amianto que se tornaram acessiveis conforme o progresso da operagdo, cumprindo o mais
proximo possivel as condi¢oes estabelecidas no artigo 6.

III. - O mandatario estd isento de realizar uma pesquisa de amianto quando as
informagdes registradas no arquivo de rastreabilidade previsto no artigo 11 ja permitem
fornecer informagdes suficientemente precisas sobre a presenga ou auséncia de amianto em
materiais e produtos que provavelmente serdo impactados pelo trabalho planejado.

Artigo 4 Saiba mais sobre este artigo...

Modificado pelo Decreto de 8 de novembro de 2019 - art. 8
Para cumprir a missdo de rastreamento de amianto definida no artigo 3 deste decreto, o
operador de rastreamento deve possuir a certificagdo mencionada no artigo 2 do decreto de
8 de novembro de 2019, adotada na aplicag@o dos artigos R. 271-1 do Cddigo de Construgao
e Habitacao e R. 1334-23 do Codigo de Saude Publica.

Antes de realizar qualquer missdo de pesquisa antes do trabalho com amianto, o
operador do rastreamento ¢ treinado em prevencgado contra os riscos de exposi¢cdo ao amianto,
na sua capacidade de operador provenientes do 2° item do artigo R. 4412-94 do Cédigo do
Trabalho, segundo as modalidades definidas pelo decreto previsto no artigo R. 4412-117 do
Codigo do Trabalho.

Também deve possuir as habilidades necessarias para estimar a quantidade de
materiais e produtos que contém amianto, de acordo com os métodos definidos no anexo I
do decreto de 19 de dezembro de 2011, relativo ao diagnostico que discorre sobre gestao de
residuos da demoli¢do de categorias de construgdes, a fim de permitir que o mandatério
avalie as quantidades previsiveis de residuos de amianto e que aconselhe sobre métodos de
eliminac¢do de residuos.

Artigo S Saiba mais sobre este artigo...

L. - Desde a fase de consulta referente a uma missao de identificagdo de amianto antes
dos trabalhos, o dirigente deve comunicar os documentos e informagdes necessarios para o
bom desempenho da referida missdo, em particular:

- a lista de edificios ou partes de edificios construidos abrangidos, bem como, para
cada edificio, a data de emissdo da licenca de constru¢do e os anos de construgao,
modificagdo e reabilitagao, se conhecidos;



209

- 0 programa de trabalho detalhado;

- quando disponiveis, plantas atualizadas do edificio ou edificios ou, na sua falta,
esbogos; se ndo for esse o caso, o mandatario solicita que os planos ou esbogos ausentes
sejam produzidos.

O mandatario nao deve impor a metodologia de rastreamento em seu pedido. Ele ndo
deve determinar o nimero de investigacdes, pesquisas, amostras e analises detalhadas a
serem realizadas pelo operador de rastreamento.

No caso de o programa de trabalho ser modificado apds o pedido da missdo de
rastreamento ter sido feito, o mandatario deve informar o operador do local designado e
adaptar sua tarefa de acordo.

II. - O mandatario designa um guia acompanhante para a organizacdo ¢
acompanhamento da missdo de rastreamento, sempre que necessario.

Este ultimo deve conhecer os locais e procedimentos especificos a ele associados e,
se for o caso, possuir as autorizagdes necessdrias para entrar em determinadas instalagdes
técnicas afetadas pela operacao proposta ou, na sua falta, poder solicitar acesso ao pessoal
devidamente autorizado.

O mandatario ou o guia que designou deve tomar as medidas necessarias para
permitir que o operador de rastreamento acesse e se desloque em todas as instalagdes
abrangidas pelo escopo da missao de rastreamento. Para fazer isso:

- de acordo com as necessidades expressas pelo operador de rastreamento, fornece
0s meios necessarios para acessar determinados materiais ou produtos em seguranga;

- dependendo das necessidades expressas pelo operador de rastreamento, sdo
realizadas desmontagens que necessitem de ferramentas especificas e/ou investigagdes
aprofundadas especificas;

- os inquilinos ou coproprietarios das instalagdes ou locais em questdo devem ser
informados e, de maneira geral, os ocupantes ou visitantes das instalacdes ou locais afetados
pela missao de rastreamento a ser realizada.

Dependendo do objetivo da operagdo, e em particular no caso de demoligdo ou
reabilitacdo, o mandatario ou o guia que ele designou deve tomar as medidas necessarias
para garantir que o rastreamento seja realizado apds a remocao ou deslocamento dos moveis
nas partes do edificio afetadas pela operagdo proposta, para que todos os componentes do
programa de identificagdo de amianto possam ser acessiveis e evitar a poluicao desses
moveis por fibras de amianto. Se esses moveis nao interferirem na acessibilidade das obras
identificadas, eles podem ser simplesmente protegidos, se os procedimentos de investigacao
puderem gerar fibras de amianto.

Além disso, no caso de demoli¢do, o rastreamento ¢ realizado apos a evacuagao das
partes do edificio afetadas pela operacgao planejada, para que todas as obras sejam acessiveis.
No entanto, pesquisas que ndo geram fibras podem ser realizadas antes da evacuagao.

Artigo 6 Saiba mais sobre este artigo...

I.- O operador de rastreamento deve determinar o escopo € o programa de sua missao
de rastreamento, levando em consideracdo, em particular, os documentos e informagdes
fornecidos pelo mandatario em aplicagao do artigo 5 deste decreto, bem como os dados do
anexo 1 do presente decreto.
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O operador de rastreamento deve transmitir o perimetro e o programa de
rastreamento assim fixados ao mandatario, para possivel opinido sobre a coeréncia com 0
programa de trabalho, antes do inicio de suas investigagdes no local.

II.-Para cumprir sua missdao de rastreamento, o operador de rastreamento deve
procurar e identificar os materiais e produtos cobertos por seu programa de rastreamento e
presentes no escopo de sua missdo. Para isso, deve realizar uma inspecao visual de todos os
componentes e partes dos componentes do edificio envolvidos no trabalho planejado, se
necessario, realizando investigacdes detalhadas. O operador de rastreamento pode realizar
as referidas investigagcdes em profundidade pessoalmente ou, quando exigirem ferramentas
e/ou habilidades especificas, solicitar ao mandatario que as realize por um provedor de
servicos competente.

O operador de rastreamento deve registrar, para fins de relatdrio, os materiais e
produtos cobertos pelo programa de rastreamento identificados, bem como suas
caracteristicas (natureza, localizagdo, forma, aparéncia etc.).

Ele deve identificar entre os materiais e produtos presentes aqueles que
provavelmente contém amianto.

Deve concluir, com relagao a cada material e produto identificado como suscetivel
de conter amianto, a presenca ou auséncia de amianto.

III.- O julgamento pessoal do operador de rastreamento nunca pode, por si so,
constituir um critério que permita concluir que o amianto estd presente ou ausente em um
material ou produto que provavelmente o contenha.

O operador de rastreamento deve usar as informagdes relativas aos materiais e
produtos que provavelmente contém amianto, em particular o arquivo técnico de amianto ou
o arquivo de pegas particulares de amianto e, se aplicavel, resultando de:

- uma identificacdo prévia do amianto presente em parte ou na totalidade do
perimetro da missdo de identificagdo ordenada;
- uma marca¢ao em um material ou produto ou documentos técnicos.

Se ele ndo tiver nenhuma informag¢ao do mandatario sobre os materiais e produtos
que provavelmente contenham amianto, ou se considerar que a qualidade das informacdes
disponiveis ¢ insuficiente devido a sua incompletude, sua falha em confiabilidade ou
relevancia, cabe ao operador de rastreamento coletar uma ou mais amostras para analise, a
fim de concluir que o amianto estd presente ou ausente nos materiais ou produtos que
suscetiveis de conter amianto.

O operador de rastreamento escolhe, de acordo com os requisitos do artigo R. 4412-
97-1 do cddigo do trabalho, um organismo credenciado para a andlise de amostras colhidas
de acordo com os métodos de analise definidos pelo decreto adotado, artigos R. 4412-97-11
do Cddigo do Trabalho e R. 1334-24 do Cddigo de Satide Publica.

IV.-Uma zona com semelhancgas de obras (ZPSO) significa uma parte de um edificio
construido cujas obras ou partes de obras sdo semelhantes. A definicio de uma ZPSO
permite que o operador de rastreamento otimize suas investigagoes, reduzindo o numero de
amostras a serem coletadas para analise.

Uma ZPSO pode se relacionar com um ou mais materiais e/ou produtos que
provavelmente contenham amianto, mas pode se relacionar apenas a um Uinico componente
da construcdo, na acepcao do anexo deste decreto. Se houver o mesmo material ou produto
que provavelmente contenha amianto em componentes de construcao separados, o operador
de rastreamento deve se esforcar para definir e validar tanto ZPSO quanto componentes de
construcao.
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Uma hipétese de ZPSO pode ser reavaliada em toda a missdo de rastreamento.

Desde a fase de analise dos documentos e informacgdes transmitidos pelo mandatario,
o operador de rastreamento deve indagar sobre as caracteristicas construtivas do edificio
construido, a fim de examinar se uma ou mais hipéteses do ZPSO podem ser consideradas.

Ao executar a missdo de rastreamento, para cada hipdtese da ZPSO, o operador de
rastreamento:

-determina um elemento de testemunha de referéncia em uma parte limitada de um
componente de constru¢do envolvido por esta hipotese do ZPSO. Um elemento testemunha
deve ser representativo dos varios materiais ou produtos que podem conter amianto presente
no componente de constru¢ao considerado e deve permitir que a ZPSO seja qualificada;

-compara, principalmente através de investigagdes, as caracteristicas deste elemento
de controle de referéncia com componentes de constru¢do semelhantes. O operador levara
em conta, para a realizacao dessas pesquisas, a natureza continua ou descontinua da ZPSO,
ou seja, se hd ou ndo uma interrup¢do na continuidade do(s) material(s) ou produto(s)
afetados pelo programa de rastreamento dentro do componente de constru¢ao considerado;

-dependendo dos resultados dessas investigagdes, confirma a hipotese da ZPSO para
o componente de construgdo considerado ou, na sua falta, reavalia os contornos da referida
hipotese ou até a invalida.

Artigo 7 Saiba mais sobre este artigo...

I. - Quando, pelas razdes previstas no artigo R. 4412-97-3 I do Cddigo do Trabalho,
nao for possivel implementar o rastreamento, ¢ garantida a protecao coletiva e individual
dos trabalhadores como se a presenca do amianto tivesse sido comprovada, bem como a
eliminagdo de residuos.

IL. - A(s) empresa(s) que trabalha(m) nos edificios deve se basear, em particular, no
programa de trabalhos programados ou ordenados, bem como nas informagdes contidas no
arquivo de rastreabilidade previsto no artigo 11 deste decreto, quando existentes, para
identificar o trabalho de emissao de poeira que cada uma ¢ chamada a realizar e determinar
0 processo ou o0s processos segundo o 9° do artigo R. 4412-96 do Cddigo do Trabalho que
devem implementar nesta ocasiao .

III. - Nos casos de isengdo decorrentes de uma situacdo de emergéncia ou da
necessidade de garantir a protecdo da satide ou seguranc¢a do operador de rastreamento:

- a(s) empresa(s) interveniente(s) deve(m) implementar medidas de protecdo coletiva
e individual associadas aos processos utilizados, a fim de evitar a dispersdao de fibras de
amianto fora da area de trabalho e de garantir a protecdo aos trabalhadores;

- cada empresa interveniente deve descrever, em seu documento unico de avaliagao
de riscos, os meios de prote¢do coletiva, incluindo, se aplicavel, os tipos de protecdo e
contengdo de superficie implementados para cada processo.

A medida que o trabalho programado ou ordenado progride, e com a condigdo de ser
capaz de garantir sua seguranga, o mandatéario pode confiar a um operador de rastreamento
a realizagdo de investigacoes adicionais sobre os materiais € produtos que provavelmente
conterdo amianto presentes no escopo do trabalho a ser realizado. Isso para poder corroborar
ou invalidar as conclusdes iniciais da avaliagao de risco da(s) empresa(s) responsavel(s) pela
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execugdo do trabalho programado ou ordenado e adaptar, se necessario, as medidas de
prevencao relacionadas.

IV. - No caso de isencdo referente a trabalhos de reparo ou manutengao corretiva,
constituindo intervengdes na acepcao do 2° item do artigo R. 4412-94 do Codigo de Trabalho
e implementando um ou mais processos abrangidos pelo primeiro nivel de poeira do artigo
R. 4412-98 do Cddigo do Trabalho, a(s) empresa(s) interveniente(s) devem justificar, para
o(s) processo(s) que implementa(m), ao menos uma medigdo realizada de acordo com os
requisitos dos artigos R. 4412-103 a R. 4412-106 do Codigo do Trabalho e destacando um
nivel de poeira de acordo com o primeiro nivel do artigo R. 4412-98. Caso contrario, a(s)
empresa(s) interveniente(s) deve(m) contar com dados de uma fonte confidvel e relatar esse
resultado.

O mandatario deve garantir que a oferta da empresa interveniente integre os
requisitos aplicaveis as intervencdes abrangidas pelo n.° 2 do artigo R. 4412-94.

Se necessario, a empresa ou empresas intervenientes implementam as medidas de
protecao coletiva e individual associadas aos processos abrangidos pelo primeiro nivel de
poeira do artigo R. 4412-98.

Cada empregador deve descrever, em seu unico documento de avaliagdo de risco, 0s
meios de prote¢ao coletiva, incluindo, se aplicavel, os tipos de protecdo e contencdo de
superficie implementados para cada processo.

Artigo 8 Saiba mais sobre este artigo...

Nas situacdes mencionadas no artigo R. 4412-97-4 do Codigo do Trabalho, para as
partes que ndo puderam ser investigadas antes do inicio do trabalho, no caso de
provavelmente conterem amianto ou materiais ou produtos que o contenham, levando em
consideragdo, em particular, os dados do Anexo 1 deste decreto, a empresa interveniente
deve implementar todas as medidas de protecdo coletiva e individual previstas no artigo 7.

Artigo 9 Saiba mais sobre este artigo...

I. - Concluida a missdo de rastreamento, o operador deve elaborar um relatério por
edificio construido que contenha pelo menos os elementos listados no Anexo 2 deste decreto.
Em particular, deve anexar, como apéndice ao referido relatorio, seu certificado de
competéncia com mencgao e seu certificado de seguro.

O operador deve indicar no relatdrio os motivos que justificam que um material ou
produto coberto pelo programa de rastreamento e presente no escopo de sua missao de
rastreamento provavelmente ndo contenha amianto.

As conclusdes do operador de rastreamento sao relembradas no inicio do relatorio e
devem poder ser entendidas por qualquer pessoa ndo especialista.

II. - Nos casos excepcionais referidos no artigo 3°, 11, do presente decreto, nos casos
em que o operador do rastreamento tenha sido tecnicamente incapaz de realizar as suas
investigacdes em determinadas partes do edificio construido que se enquadram no escopo
da sua missao, o relatério deve explicar, em suas primeiras paginas, os motivos pelos quais
o operador nao foi capaz de realizar a busca por amianto nessas partes do edificio construido,
de acordo com as condi¢des exigidas no artigo 6 deste decreto e detalhar as investigagdes
adicionais a serem realizadas entre as diferentes etapas da operacao planejada.

Artigo 10 Saiba mais sobre este artigo ...
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Quando partes do edificio cobertas pelo escopo de sua missdao lhe sdo inacessiveis
devido, por exemplo, a auséncia de chaves ou de uma rota de acesso segura, o operador de
rastreamento deve informar o mandatario por escrito e pedir a ele que tome as medidas
necessarias para resolver esta situacao.

Se observar a persisténcia dessa situagao, o operador de rastreamento estabelece um
pré-relatorio que especifica, em particular, as diferentes partes do edificio afetadas pelo
rastreamento solicitado e que nao foram visitadas, citando também o(s) motivo(s) da
impossibilidade de visita. Nesse caso, o pré-relatorio menciona claramente que ¢ necessario
concluir a identificacdo de amianto e detalha as investigacdes restantes a serem realizadas
em conexao com o programa das obras planejadas.

Artigo 11 Saiba mais sobre este artigo...

Se o mandatario nao for o proprietario do edificio construido que ¢ o objeto da missao
de rastreamento, ele deve enviar ao proprietdrio uma copia do relatério elaborado pelo
operador de rastreamento.

No caso de uma missao de identificacdo relacionada a uma parte privada de um
edificio coletivo para uso residencial, seu proprietario deve atualizar o conteudo do “dossié
de amianto - partes particulares” (DAPP) previsto no I do artigo R. 1334 -29-4 do Cddigo
de Saude Publica, incorporando dados do relatério ou do pré-relatério de deteccdo de
amianto antes dos trabalhos. Ele deve manter disponivel e comunicar esse DAPP, assim que
concluido, de acordo com os métodos previstos no II do artigo R. 1334-29-4 do Codigo de
Satde Publica.

No caso de uma missao de identificacdo relacionada as partes comuns de um edificio
coletivo para uso residencial ou a um edificio ndo utilizado para fins residenciais, o
proprietario deve atualizar o conteudo do “dossi€ técnico de amianto” (DTA) previsto no
item I do artigo R. 1334-29-5 do Cédigo de Saude Publica, bem como sua folha de resumo,
incorporando dados do relatério ou do relatério de identificacdo do amianto antes dos
trabalhos. Ele deve disponibilizar e comunicar este DTA, assim que concluido, de acordo
com os procedimentos estabelecidos no II do artigo R. 1334-29-5 do Codigo de Saude
Publica.

No caso de uma atribuicdo de rastreamento que cubra a totalidade ou parte de um
edificio residencial que inclua apenas uma habitacdo, o proprietario deve manter o relatdrio
ou pré-relatorio mostrando as condicdes para a realizacdo e as conclusdes da missao de
identificacdo de amianto antes do trabalho. Ele deve comunicar este relatorio ou este pré-
relatorio, se assim solicitado, a qualquer pessoa fisica ou juridica convidada a realizar
trabalhos no edificio construido, bem como aos agentes de controle de inspecao do trabalho
mencionados no artigo L. 8211-1 do Cddigo do Trabalho, a agentes do servico de prevencao
de organizacgdes de seguridade social e, no caso de uma operacao abrangida pelo artigo R.
4534-1 do codigo do trabalho, da organizagao de prevencao profissional de construgdo e
obras publicas.

Artigo 12 Saiba mais sobre este artigo...

Quando o projeto do mandatario se enquadra em varios campos de atividade, de
acordo com a acepcao do item II do artigo R. 4412-97 do Cédigo do Trabalho, ele pode
nomear um coordenador entre os operadores de rastreamento escolhidos para cada um dos
campos em questao.
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Esse coordenador garante a consisténcia das conclusdes das varias missdes de
rastreamento de amianto solicitadas pelo mandatario, bem como a consisténcia com o
programa de rastreamento previsto pelo programa de trabalho planejado. Ele deve sintetizar
a totalidade das conclusdes em um relatorio final de identificagdo de amianto que ele deve
comunicar ao mandatario.

Artigo 13 Saiba mais sobre este artigo...

As missodes de rastreamento de amianto antes dos trabalhos realizadas antes da data
efetiva deste decreto, de acordo com as indica¢des da norma NF X 46-020: agosto de 2017
substituem o rastreamento de amianto antes dos trabalhos exigido pelo artigo R. 4412- 97
do Cédigo do Trabalho.

Rastreamentos de amianto antes dos trabalhos realizados antes da data de entrada em
vigor do presente decreto, de acordo com as indicagdes da norma NF X 46-020: dezembro
de 2008 ou NF X 46-020: novembro de 2002, no caso de planejamento de novos trabalhos
em todo ou em parte de seu perimetro de busca, ddo lugar a avaliagdes e, se necessario, a
investigacdes adicionais realizadas por um operador de rastreamento que atenda aos
requisitos do artigo 4 deste decreto e realizadas de acordo com os termos estabelecidos em
II do artigo 6° deste decreto.

Artigo 14 Saiba mais sobre este artigo...

O diretor de habitagdo, urbanismo e paisagens, o diretor geral de satde e o diretor
geral do trabalho sdo responsaveis, cada um no que lhe concerne, pela execucdo deste
decreto, que sera publicado no Jornal Oficial da Republica Francesa.

ANEXOS

Vocé pode consultar o texto inteiro com imagens a partir do excerto do Jornal Oficial
eletronico autenticado, acessivel no seguinte endereco:

https://www .legifrance.gouv.fr/jo pdf.do?id=JORFTEXTO000038777498

Anexo

Alterado pelo Decreto de 8 de novembro de 2019 - art. 8

ANEXO 2
ELEMENTOS MINIMOS A SEREM INCLUIDOS NO RELATORIO DE
RASTREAMENTO

1° A identificacdo da missdo de rastreamento (rastreamento do amianto antes dos
trabalhos) e seu perimetro (programa detalhado de trabalho planejado pelo mandatario);

2° A identificagcdo completa do edificio em questao: nome, endereco completo, data
da licenga de construgdo ou, se aplicével, data da construcdo, fun¢do principal do edificio
(exemplo: residencial, comercial) e qualquer outra informagao que permita identificar com
seguranga o edificio em questio;

3° O programa de rastreamento e perimetro definido pelo operador de rastreamento;

4° A identificagdo completa dos varios participantes e partes interessadas (operador
que realizou o rastreamento, proprietario do edificio construido e mandatario da missao de
rastreamento, se este ndo for o proprietario);

5° A(s) data(s) de execucdo do rastreamento e a data de assinatura do relatorio de
rastreamento;
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6° Quando aplicavel, as datas, referéncias e principais conclusdes dos relatorios
produzidos anteriormente;

7° A lista e localizagcdo dos materiais e produtos identificados, mencionando para
cada um deles a presenca ou auséncia de amianto e o critério ou critérios que permitiram a
conclusdo e, em caso de conclusdo da presenc¢a de amianto, a estimativa de quantidade;

8° A assinatura e o visto do operador que realizou a identificagao;

9° A obrigacdo assumida pelo proprietario do edificio construido que ¢ o objeto da
missdo de rastreamento de conservar e transmitir esse relatorio, de acordo com os requisitos
do artigo 11;

10 ° Nos anexos: plano e desenho do edificio construido, com localizagdo das
sondagens ap0s investigacdes aprofundadas ou uso de ferramenta de medi¢do, amostras e
materiais ¢ produtos que contenham amianto identificados; relatorios de testes de
laboratorio; copia do certificado de competéncia com mengdo emitida ao operador de
rastreamento, de acordo com os requisitos do decreto de 8 de novembro de 2019, relativo as
competéncias das pessoas fisicas que sejam operadores de rastreamento, avaliacdo periddica
do estado de conservagdo dos materiais e produtos que contém amianto e inspe¢ao visual
apos os trabalhos, em edificios construidos.

Datado de 16 de julho de 2019.

A ministra do trabalho,
Pela ministra e por delegagdo:
O diretor geral do trabalho,
Y. Struillou
O ministro do Estado, ministro da transi¢do ecoldgica e solidéria,
Pelo ministro do Estado e por delegagao:
O diretor de habitat, urbanismo e paisagens
F. Adam
A ministra das solidariedades e da saude
Pela ministra e por delegagao:
O diretor geral da satde,
J. Salomon
A ministra da coesao dos territorios e das relagdes com as autoridades locais
Pela ministra e por delegacao:
O diretor de habitat, urbanismo e paisagens
F. Adam



